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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

10/09/2025

Companhia Agrícola Baessa S.A.
CNPJ/MF nº 00.842.747/0001-97

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
Total Ativo Circulante 15.168 13.570
Bancos/Aplicações 30 14
Clientes 15.138 13.556
Total Ativo não Circulante 34.342 32.167
Depósitos Judiciais 493 493
Imobilizado 33.849 31.674
Total do Ativo 49.510 45.737
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante 1.904 271
Obrig. Trab./Previdenciárias/Tributárias 171 257
Dividendos a Pagar 1.733 14
Passivo não Circulante 1 1
Créditos de Pessoas Ligadas 1 1
Patrimônio Líquido 47.606 45.466
Capital Social 23.523 23.523
Reserva Legal 3.785 2.928
Reservas de Lucros 20.298 19.015
Total do Passivo 49.510 45.737

Demonstrações de Resultado dos Exercícios
2024 2023

Faturamento Bruto 18.731 21.432
Deduções-Impostos sobre Vendas (272) (291)
Receita Líquida 18.459 21.141
Despesas
Outras Despesas (759) (740)
Receitas Financeiras (-) Despesas Financeiras (1) (1)
Outras Receitas - 264
Lucro antes do IRPJ/CSLL 17.699 20.664
Provisão para IRPJ/CSLL (559) (649)
Lucro do Exercício 17.140 20.015

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Direto
Atividades Operacionais 2024 2023
Recebimento de Clientes 16.924 40.981
Pagto. Impostos e Taxas (747) (743)
Pagto. Salários/Obrigações Trabalhistas (45) (52)
Pagamento Despesas Gerais (13) (1)
Pagamento IRPJ/CSLL (648) (545)
Caixa Líquido Gerado nas Ativ. Operacionais 15.471 39.640
Atividades de Investimento
Imobilizações Pagas no Período (2.175) -
Caixa Líquido Consumido nas Atividades
 de Investimentos (2.175) -
Atividades de Financiamento
Dividendos Pagos (13.281) (39.633)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
 de Financiamentos (13.281) (39.633)
Variação do Caixa e Equivalente 15 7
Saldo Inicial Caixa/Equivalente 14 7
Saldo Final Caixa/Equivalente 29 14
Variação da Conta Caixa/Equivalente 15 7

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Res. Legal Res. lucros Total

Saldos em 31/12/2022 23.523 1.928 24.145 49.596
Resultado do Exercício - - 20.015 20.015
Reserva Legal - 1.000 (1.000) -
Distribuição de Lucros - - (24.145) (24.145)
Saldos em 31/12/2023 23.523 2.928 19.015 45.466
Resultado do Exercício - - 17.140 17.140
Reserva Legal - 857 (857) -
Distribuição de Lucros - - (15.000) (15.000)
Saldos em 31/12/2024 23.523 3.785 20.298 47.606

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

As demontrações financeiras completas, acompanhadas das notas explicativas, encontram-se à disposição dos senhores acionistas na 
sede da empresa.

Fronteira S.A.
CNPJ/MF nº 00.819.935/0001-02

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
Ativo Circulante 2.234 5.647
Caixa e equivalentes de caixa 15 13
Contas a receber de clientes 129 239
Impostos a recuperar 274 274
Créditos com relacionadas 1.816 5.121
Ativo não Circulante 2.655.692 2.163.497
Depósitos Judiciais 134 134
investimentos 2.654.723 2.162.522
Imobilizado 835 841
Total do Ativo 2.657.926 2.169.144
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante 227 5.331
Outros débitos a pagar 160 160
Dividendos a pagar - 5.121
Débitos com relacionadas 67 50
Não Circulante - 134.512
Adiantamento para futuro aumento de capital - 134.512
Patrimônio Líquido 2.657.699 2.029.301
Capital social 922.620 351.535
Reservas de reavaliação reflexa 2.188 2.188
Ajustes de avaliação patrimonial reflexa 2.551 2.773
Reservas de lucros 1.574.271 1.516.736
Outros resultados abrangentes 156.069 156.069
Total do Passivo 2.657.926 2.169.144

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2024 2023
Gerais e administrativas (140) (234)
Despesas financeiras (1) (1)
Outras receitas/despesas com variação patrimonial - 63
Resultado de equivalência patrimonial 124.123 214.859
Resultado antes do IR e CS 123.982 214.687
Imposto de renda - -
Contribuição social - -
Lucro do exercício 123.982 214.687

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 123.982 214.687
Equivalência patrimonial sobre coligadas (124.123) (214.859)
Resultado abrangente do exercício (141) (172)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos Exercícios
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado do exercício 123.982 214.687
Depreciações e amortizações 6 6
Distribuição de dividendos (66.447) (93.812)
Reservas de avaliação reflexa de controlada (222) (238)
Resultado da equivalência patrimonial - (214.859)

57.319 (94.216)
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber 110 212
Outros ativos 17 (2)
Partes relacionadas 3.305 11.760

3.432 11.970
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Tributos e contribuições a recolher - (1)
Dividendos a pagar (5.121) (1.520)

(5.121) (1.521)
Caixa líquido das atividades operacionais 55.630 (83.767)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimentos (492.201) (50.684)
Caixa líquido das ativ. de investimento (492.201) (50.684)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 571.085 -
Adiant. para futuro aumento de capital (134.512) (134.512)
Adiantamento de clientes - (62)
Caixa líquido das ativ. de financiamento 436.573 134.450
Diminuição líq. de caixa e equiv. de caixa 2 (1)
Caixa e equiv. de caixa no início do período 13 14
Caixa e equiv. de caixa no fim do período 15 13
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 2 (1)

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Outros

Capital Reserva de Ajustes de Avaliação Resultados Reservas
Social Reavaliação Reflexa Patrimonial Reflexa abrangentes de Lucros Total

Em 31/12/2022 351.535 2.188 3.011 156.069 1.395.861 1.908.664
Resultado do Exercício - - - - 214.687 214.687
Reversão avaliação patrimonial reflexa - - (238) - - (238)
Lucros distribuídos - - - - (93.812) (93.812)
Em 31/12/2023 351.535 2.188 2.773 156.069 1.516.736 2.029.301
Aumento de capital 571.085 - - - - 571.085
Resultado do Exercício - - - - 123.982 123.982
Reversão avaliação patrimonial reflexa - - (222) - - (222)
Lucros distribuídos - - - - (66.447) (66.447)
Em 31/12/2024 922.620 2.188 2.551 156.069 1.574.271 2.657.699
As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-
se à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

J. Mendonça Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 00.819.940/0001-07

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
Ativo Circulante 171.029 31.940
Caixa e equivalentes de caixa 123.222 108
Contas a receber de clientes 27.091 13.634
Adiantamentos 20.716 18.198
Ativo não Circulante 1.250.568 1.250.406
Depositos Judiciais 382 373
Imobilizado 1.250.186 1.250.033
Total do Ativo 1.421.597 1.282.346
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante 76.588 5.706
Fornecedores 4.234 4.186
Salários e encargos sociais 27 13
Impostos e contribuições a recolher 518 553
Adiantamento de Clientes 1.086 954
Dividendos a pagar 70.723 -
Passivo não Circulante 7.403 47.820
Débitos com relacionadas 7.403 47.820
Patrimônio Líquido 1.337.606 1.228.820
Capital Social 1.059.708 936.602
Reservas de Lucros 297.902 312.222
Ágio Controladas (20.004) (20.004)
Total do Passivo 1.421.597 1.282.346

Demonstrações do Resultado
Operações continuadas 2024 2023
Receita líquida de vendas 63.997 59.428
Lucro bruto 63.997 59.428
Despesas
Despesas Gerais e Administrativas (5.543) (5.105)
Despesas Financeiras (3) (3)
Receitas Financeiras - 35
Outras despesas (60) (228)
Resultado antes do IR e CS 58.391 54.127
Imposto de renda (1.285) (1.221)
Contribuição social (703) (663)
Lucro líquido do exercício 56.403 52.243

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 56.403 52.243
Resultado abrangente do exercício 56.403 52.243

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado do Exercício 56.403 52.243
Depreciações e amortizações 84 84

56.487 52.327
(Aumento) redução em ativos operacionais
Contas a receber (13.457) 17.512
Depósitos Judiciais (9) -
Adiantamentos a fornecedores (2.518) -

(15.984) 17.512
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 48 (2.848)
Salários e encargos sociais 14 (4)
Impostos, taxas e contribuições a recolher (35) 129
Créditos com relacionadas (40.417) (62.567)

(40.390) (65.290)
Caixa líquido das atividades operacionais 113 4.549
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (237) (5.672)
Caixa líquido das ativ. de investimentos (237) (5.672)
Fluxos de caixa das ativ. de financiamento
Adiantamentos de clientes 132 866
Aumento de Capital 123.106 -
Caixa líquido das ativ. de financiamento 123.238 866
Aumento (diminuição) líquido
 de caixa e equivalentes de caixa 123.114 (257)
Caixa e equiv. de caixa no início do período 108 365
Caixa e equiv. de caixa no fim do período 123.222 108
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 123.114 (257)

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido

Capital
Outros 

Resultados Abrangentes
Reseva 

de Lucros
Lucros 

do Exercício Total
Em 31/12/2022 936.602 (20.004) 259.979 - 1.176.577
Resultado do Exercício - - - 52.243 52.243
Transferência do resultado do exerc. p/reserva de lucros - - 52.243 (52.243) -
Em 31/12/2023 936.602 (20.004) 312.222 - 1.228.820
Aumento de Capital 123.106 - - - 123.106
Distribuição de lucros - - (70.723) - (70.723)
Resultado do Exercício - - - 56.403 56.403
Transferência do resultado do exerc. p/reserva de lucros - - 56.403 (56.403) -
Em 31/12/2024 1.059.708 (20.004) 297.902 - 1.337.606
As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes,  
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

J. Mendonça Agrícola S.A.
CNPJ/MF nº 54.658.463/0001-74

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
não 

auditado
Ativo Circulante 258.296 45.925
Caixa e equivalentes de caixa 172.031 2.048
Contas a Receber 22.484 17.213
Estoques 24.222 18.392
Adiantamentos 39.559 8.255
Impostos a Recuperar - 17
Ativo não Circulante 624.127 364.767
Depósitos Judiciais 157.502 2
Partes Relacionadas 35 -
Imobilizado 466.590 364.765
Total do Ativo 882.423 410.692
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante 50.729 38.381
Fornecedores 42.749 32.155
Obrigações sociais 487 461
Obrigações fiscais 666 484
Adiantamentos 6.827 5.281
Passivo não Circulante 24.493 224.598
Débitos com partes ligadas 24.493 87.510
Adto. Futuro Aumento de Capital - 137.088
Patrimônio Líquido 807.201 147.713
Capital 681.022 55.803
Reservas de Lucros 126.179 91.910
Total do Passivo 882.423 410.692

Demonstrações de Resultados dos Exercícios
2024 2023

Operações continuadas
não 

auditado
Receita líquida das vendas 42.863 35.106
Custos operacionais (1.387) (278)
Lucro bruto 41.476 34.828
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (6.068) (3.507)
Outras despesas operacionais (58) (52)
Lucro (prejuízo) operacional 35.350 31.269
(Despesa) Receita Financeira
Despesas financeira (97) (200)
Receitas financeira 593 1.287
Resultado antes do IR e da CS 35.846 32.356
Imposto de renda (1.040) (1.025)
Contribuição social (537) (507)
Lucro do Exercício 34.269 30.824

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

não 
auditado

Lucro líquido do exercício 34.269 30.824
Resultado abrangente do exercício 34.269 30.824

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado do exercício 34.269 30.824
Depreciações e Amortizações 44 46

34.313 30.870
Aumento dos ativos operacionais
Contas a Receber (5.271) (6.939)
Estoques (5.830) (8.547)
Impostos a Recuperar 17 (17)
Adiantamentos (31.304) (7.829)
Crédito com partes ligadas (35) 20
Depósitos Judiciais 157.500 -

(199.923) (23.312)
Redução dos passivos operacionais
Fornecedores 10.594 23.922
Obrigações sociais 26 2
Obrigações fiscais 182 40
Débito com partes ligadas (63.017) 19.806

(52.215) 43.770
Caixa líquido das atividades operacionais (217.825) 51.328
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imoblizado (101.869) (202.729)
Caixa líquido das ativ. de investimentos (101.869) (202.729)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de Capital 625.219 1.014
Adiantamento para futuro aumento de capital(137.088) 137.088
Adiantamentos de clientes 1.546 1.366
Caixa líquido das ativ. de financiamentos 489.677 139.468
Diminuição líquido de caixa e equiv. de caixa 169.983 (11.933)
Caixa e equiv. de caixa no início do período 2.048 13.980
Caixa e equiv. de caixa no fim do período 172.031 2.047
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 169.983 (11.933)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Res. 

lucros
L/P do 

Exercício Total
Em 31/12/2022 54.789 61.086 - 115.875
Resultado do Exercício - - 30.824 30.824
Transf. do Result. p-Res.Lucros - 30.824 (30.824) -
Aumento de Capital 1.014 - - 1.014
Em 31/12/2023 55.803 91.910 - 147.713
Resultado do Exercício - - 34.269 34.269
Transf. do Result. p-Res.Lucros - 34.269 (34.269) -
Aumento de Capital 625.219 - - 625.219
Em 31/12/2024 681.022 126.179 - 807.201

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto

Presidente
Magda Cichini de Mendonça

Vice-Presidente
Nelson Monteiro Braga - TC 1SP-CRC-110320/O-0

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

JRM Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 35.724.051/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 29 8
Créditos com relacionadas 71.143 223
Total do ativo circulante 71.172 231
Não Circulante
Investimentos 1.872.828 1.471.425
Total do ativo não circulante 1.872.828 1.471.425
Total do Ativo 1.944.000 1.471.656
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante
Provisão para perdas em investimentos 115 155
Dividendos a pagar - 223
Outras contas a pagar - 3
Total do passivo circulante 115 381
Não Circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital - 47.477
Total do passivo não circulante - 47.477
Patrimonio Líquido: Capital social 1.582.297 1.153.384
Reservas de lucros 313.971 222.797
Outros resultados abrangentes 47.617 47.617
Total do patrimônio líquido 1.943.885 1.423.798
Total do Passivo 1.944.000 1.471.656

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2024 2023
Gerais e administrativas (8) (17)
Resultado da equivalência patrimonial 94.400 71.930
Despesas Financeiras (1) -
Resultado antes do IR e CS 94.391 71.913
Imposto de renda - -
Contribuição social - -
Lucro líquido do exercício 94.391 71.913

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 94.391 71.913
Equivalência patrimonial sobre 
 coligadas/outros resultados abrangentes (94.400) (71.930)
Resultado abrangente do exercício (9) (17)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado líquido do exercício 94.391 71.913
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 e equivalentes de caixa das atividades operacionais
Distribuição de lucros (3.217) (8.967)
Resultado de equivalência patrimonial - (71.930)

91.174 (8.984)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros passivos (3) (15)
Partes relacionadas (71.143) 2.385

(71.146) 2.370
Caixa líquido das atividades operacionais 20.028 (6.614)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (401.443) (40.861)
Caixa líquido das atividades 
 de investimentos (401.443) (40.861)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital (47.477) 47.477
Aumento de capital 428.913 -
Caixa líquido das atividades 
 de financiamentos 381.436 47.477
Variação de caixa e equivalentes de caixa 21 2
Caixa e equiv. de caixa no início do período 8 6
Caixa e equiv. de caixa no fim do período 29 8
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 21 2

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Presidente Magda Cichini de Mendonça - Vice-Presidente

Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Outros Resultados Reserva Reseva Lucro do

Capital Abrangentes Legal de lucros exercício Total
Em 31/12/2022 1.153.384 47.617 10.031 149.820 - 1.360.852
Resultado do exercício - - - - 71.913 71.913
Transferência para reserva de lucros - - 3.596 68.317 (71.913) -
Distribuição de Lucros - - - (8.967) - (8.967)
Em 31/12/2023 1.153.384 47.617 13.627 209.170 - 1.423.798
Aumento de Capital 428.913 - - - - 428.913
Resultado do exercício - - - - 94.391 94.391
Transferência para reserva de lucros - - 4.720 89.671 (94.391) -
Distribuição de Lucros - - - (3.217) - (3.217)
Em 31/12/2024 1.582.297 47.617 18.347 295.624 - 1.943.885
As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes,  
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.300.653.149 - Companhia de Capital Fechado
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2025

1. Local, Data e Hora: realizada na sede social da Omint Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 
de SP, SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jardim Paulistano, em 31/07/2025, às 11h. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 e do §1º do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, 
tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Composição da Mesa: André 
do Amaral Coutinho (Presidente); e Carla Cristina Soares (Secretária). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o 
encerramento da filial da Companhia; (ii) criação de nova reserva estatutária; e (iii) autorização para que os diretores 
da Companhia tomem todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações aprovadas nesta 
AGE. 5. Deliberações: Após examinarem e discutirem os assuntos constantes da Ordem do Dia, as acionistas tomaram 
as seguintes deliberações, por unanimidade de votos: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos 
termos do art. 130, §1º da Lei das S.A. 5.2. Aprovar o encerramento da filial da Companhia localizada na situada na 
Rua James Joule, 92, sala 1, CEP: 04576-080, Cidade Monções, SP/SP, CNPJ 44.673.382/0007-85 e NIRE 35903444924. 
5.2.1. Em virtude da deliberação acima, aprovar a alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passará 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de SP, SP, na Rua Franz 
Schubert, 33, Jardim Paulistano, CEP 01454-020 e mantem filial no seguinte endereço: Filial 01: Rua Lauro Müller, 116, 
9º andar, Sala 902 - Botafogo, RJ/RJ - CEP: 22290-160, CNPJ 44.673.382/0002-70 e NIRE 33900845888.” 5.3. Aprovar 
a criação de uma reserva estatutária com a nomenclatura de “Reserva para Variação de Coberturas”. A Reserva para 
Variação de Coberturas incorporará os lucros acumulados registrados na Reserva de Lucros a Realizar e na Reserva 
de Investimentos até 31/12/2024, além dos lucros apurados no primeiro semestre de 2025. 5.3.1. Em virtude da 
deliberação acima, aprovar a alteração do artigo 24 e os respectivos parágrafos do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 24. Em 31 de dezembro de cada ano, a Diretoria fará elaborar o 
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras exigidas por lei. §1º. O lucro líquido do exercício, apurado 
na forma da lei, terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja o montante 
igual a 20% do capital social da Companhia; e (b) 1% do lucro líquido auferido no exercício, ajustado conforme previsto 
no Artigo 202 da Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório das acionistas. §2º. Após as 
destinações previstas nos itens (a) e (b) do §1º, até 100% do saldo do lucro líquido poderá ser destinado à Reserva 
para Variação de Coberturas, mediante deliberação da Assembleia Geral, com a finalidade de assegurar a perpetuidade 
e a sustentabilidade econômico-financeira da Companhia e garantir a cobertura adequada aos associados diante de 
variações significativas de custos, receitas, oscilações de sinistros ou outros fatores que possam impactar a continuidade 
operacional. §3º. Após a destinação no §2º acima, existindo saldo de lucro líquido remanescente, mediante deliberação 
da Assembleia, poderá ser destinado até 100% do saldo de lucro líquido remanescente à Reserva de Investimentos, 
cuja finalidade será prover fundos que garantam investimentos em atividades relacionadas com o objeto social da 
Companhia. Os fundos da Reserva de Investimentos deverão ser utilizados conforme determinação da Assembleia 
Geral. §4º. Após a destinação prevista nos parágrafos 2º e 3º acima, existindo saldo de lucro líquido remanescente, 
a Assembleia Geral deliberará sobre a sua destinação. §5º. Os dividendos declarados deverão ser pagos respeitando-se 
o período estabelecido em lei e deverão sujeitar-se às correções monetárias e/ou juros somente quando a Assembleia 
Geral o decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro do prazo de 03 anos contados de sua disponibilização 
aos acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. §6º. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos dos lucros verificados em 
tais balanços. 5.4. Ato contínuo, foi aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações 
ora aprovadas, na forma do Anexo I à presente ata de AGE. 5.5. Ficam os diretores da Companhia autorizados a tomar 
todas as medidas estritamente necessárias para formalizar as deliberações aprovadas nesta ata de AGE. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, a qual, depois de 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Assinam eletronicamente a presente ata: 
Mesa: André do Amaral Coutinho - Presidente; e Carla Cristina Soares - Secretária. Acionistas presentes: Villa Larroudet 
Y Compañia S.A., Cobo Cichero y Compañia S.A. e Villa Larroudet Investimentos e Participações Ltda. SP, 31/07/2025. 
André do Amaral Coutinho - Presidente. Carla Cristina Soares - Secretária. Acionistas: Villa Larroudet Y Compañia S.A. 
- p.p. André do Amaral Coutinho; Cobo Cichero Y Compañia S.A. - p.p. André do Amaral Coutinho; Villa Larroudet 
Investimentos e Participações Ltda. - p. André do Amaral Coutinho. JUCESP - 309.075/25-7 em 04/09/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Foro e Prazo de Duração - 
Artigo 1º. A Companhia opera sob a denominação de Omint Serviços de Saúde S.A. e se rege pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de SP, SP, 
na Rua Franz Schubert, 33, Jardim Paulistano, CEP 01454-020 e mantém filial no seguinte endereço: Filial 01: Rua 
Lauro Müller, 116, 9º andar, Sala 902 - Botafogo, RJ/RJ - CEP: 22290-160, CNPJ 44.673.382/0002-70 e NIRE 
33900845888. § Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais em 
qualquer parte do território nacional, obedecidas a legislação e as normas aplicáveis, fixando, para os fins legais, 
o capital de cada uma delas, a ser destacado do capital social. Artigo 3º. A Companhia tem prazo de duração 
indeterminado. Capítulo II - Objeto Social - Artigo 4º. A Companhia tem por objeto: (a) a intermediação na prestação 
de serviços médicos, hospitalares, odontológicos, e serviços associados com a saúde, sejam de ordem profissional, 
técnica, tecnológica, de investigação ou de desenvolvimento, a serem executados por pessoas naturais ou jurídicas, 
devidamente habilitadas para prestar tais serviços, no País ou no exterior; (b) a administração de planos de saúde; 
(c) a operação de planos de saúde; e (d) a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista. 
Capítulo IlI - Capital Social - Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 53.889.032,00, dividido em 53.889.032 ações ordinárias, sem valor nominal, as quais serão 
obrigatoriamente nominativas. Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação confere 
ao seu detentor o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º. Na proporção do número de 
ações que possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de novas ações resultantes de 
aumento do capital social, observado o disposto no artigo 171 e parágrafos, da Lei 6.404/76, que será exercido no 
prazo de 30 dias, contados da data da publicação da ata da respectiva assembleia, sob pena de decadência. Capítulo 
IV - Administração - Seção I - Regras Gerais - Artigo 8º. A Companhia é administrada por um Conselho de 
Administração e uma Diretoria. §1º. Ao final de seus mandatos, os administradores permanecerão em seus cargos 
até que os novos administradores tomem posse. §2º. O valor global destinado à remuneração dos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria será fixado anualmente pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de 
Administração estabelecer o critério de sua distribuição. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 9º. O 
Conselho de Administração é o órgão de orientação e planejamento estratégicos da Companhia, composto por até 
4 membros titulares e suplentes em igual número, sendo facultativa a eleição de suplentes, todos residentes ou 
não no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral para um mandato de 3 anos, permitida a reeleição, devendo 
permanecer nos cargos até a posse dos novos membros eleitos. §1º. O Presidente do Conselho de Administração 
será nomeado pelos acionistas na ata de Assembleia Geral que deliberar pela sua eleição. §2º. Em caso de ausência, 
incapacidade temporária ou impedimentos de qualquer membro do Conselho de Administração assumirá o seu 
suplente, se houver, caso contrário o Presidente do Conselho de Administração indicará o substituto até a realização 
da Assembleia Geral para escolha do novo membro do Conselho. Em caso de ausência, incapacidade temporária 
ou do Presidente do Conselho de Administração, não havendo suplente, seu substituto será indicado pelo voto da 
maioria dos membros do Conselho de Administração presentes até a realização da Assembleia Geral para escolha 
do novo Presidente do Conselho. §3º. Em caso de vacância definitiva do cargo do Conselho de Administração, já 
considerando a substituição de membro titular por seu respectivo suplente, se houver, a Assembleia Geral será 
convocada por qualquer dos acionistas da Companhia, no prazo de 30 dias seguintes à vacância definitiva do cargo 
em questão, para preencher o cargo vago. Artigo 10. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
por qualquer de seus membros, por escrito, via correio eletrônico, carta registrada ou carta entregue em mãos, 
com antecedência mínima de 7 dias, devendo a convocação conter o dia, hora e local da reunião, bem como 
especificar a respectiva pauta dos trabalhos e as matérias objeto de deliberação pelo órgão. Sem prejuízo do 
disposto neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de 
Administração. Artigo 11. A reunião do Conselho de Administração será instalada com a presença obrigatória da 
maioria dos seus membros, sendo presidida por seu presidente e secretariada por quem este indicar, podendo os 
conselheiros fazer-se acompanhar de assessores nas respectivas reuniões. Caso o quórum mínimo exigido não seja 
atingido, será imediatamente convocada uma segunda reunião, a realizar-se 7 dias após a primeira, a qual será 
instalada com qualquer número de presentes. §1º. Qualquer conselheiro poderá ser representado por outro 
conselheiro ou por suplente, se houver, nas reuniões do Conselho de Administração, desde que observados os 
requisitos descritos no Art. 13, §2º. §2º. Os membros do Conselho de Administração que participarem das reuniões 
por meio de teleconferência ou videoconferência, ou outros meios de comunicação nos quais todos os indivíduos 
que participam da reunião possam se comunicar simultaneamente, serão considerados presentes à reunião, desde 
que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o 

respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do §3º abaixo. §3º. Os membros do Conselho de Administração 
poderão votar por correio eletrônico ou carta, enviados à Companhia em atenção do Presidente do Conselho de 
Administração, cabendo ao secretário da reunião do Conselho de Administração lavrar a respectiva ata, o teor do 
voto proferido por meio de teleconferência ou videoconferência e, posteriormente, atestar que tal do voto enviado 
por correio eletrônico ou carta será anexado. §4º. Todas as deliberações ou resoluções sociais dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia serão tomadas por maioria de votos dos conselheiros presentes nas 
reuniões, exceto nos casos em que a Lei, o Estatuto Social e/ou o Acordo de Acionistas estabelecerem quórum de 
deliberação mais elevado ou quórum qualificado. Caberá 1 voto a cada conselheiro. §5º. Em caso de empate, o 
Presidente do Conselho de Administração, além do próprio voto, terá o voto de qualidade para desempate da 
votação. §6º. As deliberações do Conselho de Administração serão lavradas no Livro de Atas do Conselho de 
Administração, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quantos bastem para constituir o quórum 
requerido para a deliberação. Artigo 12. Compete ao Conselho de Administração: a) fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; b) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o 
que a respeito dispuser o presente Estatuto Social; c) fiscalizar a gestão dos diretores por meio do exame, a qualquer 
tempo, dos livros e papéis da Companhia, da solicitação de informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração e quaisquer outros atos praticados pela Diretoria; d) atribuir, do montante global da remuneração fixada 
pela Assembleia Geral, os honorários mensais a cada um dos membros da administração da Companhia; 
e) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; e f) escolher e destituir os auditores 
independentes, se houver; Seção III - Diretoria - Artigo 13. A Diretoria será composta de, no mínimo 2 e, no máximo, 
4 membros, acionistas ou não, sendo 1 Diretor Geral; um Diretor Financeiro, 1 Diretor Técnico, 1 Diretor Comercial, 
todos eleitos pelo Conselho de Administração, para mandatos de 3 anos, sendo permitida sua reeleição ou destituição 
antes do término do mandato. § Único. Os Diretores deverão preencher as condições previstas nas Resoluções 
Normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e demais normas regulatórias aplicáveis. Artigo 14. 
São os seguintes os deveres da Diretoria: (a) zelar pela observância da lei e do Estatuto e pelo cumprimento das 
deliberações tomadas pelas acionistas; (b) representar, ativa ou passivamente, a companhia, em juízo ou fora dele, 
perante quaisquer terceiros, inclusive autoridades e órgãos federais, estaduais e municipais; (c) fixar a política de 
administração da companhia e superintendência dos negócios sociais, tomando as deliberações que se fizerem 
necessárias, conforme instruções do Conselho de Administração; (d) apresentar o Relatório Anual, o Balanço 
Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras; e (e) deliberar sobre questões que não tenham sido previstas 
neste Estatuto Social e que não tenham sido reservadas à competência privativa das acionistas ou do Conselho de 
Administração. Artigo 15. A Diretoria reunir-se á sempre que os interesses sociais o exigirem, sendo que suas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos. §1º. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer 
um dos Diretores, através de carta ou e-mail, a todos os diretores, com antecedência de, no mínimo, 5 dias, indicando 
as matérias a serem discutidas. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião em que todos os Diretores 
estiverem presentes ou representados. §2º. Os Diretores poderão indicar um de seus pares para representá-los 
nas reuniões ou poderão votar por carta ou e-mail, e o Diretor representado ou que tenha votado na forma acima 
deverá ser considerado como presente na reunião. §3º. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria 
dos votos dos Diretores presentes, representados e que votaram por carta ou e-mail. §4º. Das reuniões da Diretoria 
serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos diretores presentes. Artigo 16. Em caso de 
ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, a Diretoria designará um de seus membros para 
substituí-lo durante o período de sua efetiva ausência, que não deverá exceder 60 dias. Em caso de vaga definitiva, 
o cargo será preenchido por designação dos membros do Conselho de Administração. Artigo 17. A prática de 
quaisquer dos atos abaixo mencionados dependerá sempre, para sua validade, de prévia e expressa autorização 
dos acionistas reunidos em Assembleia Geral: (a) a compra, venda, permuta, oneração ou gravame, a qualquer 
título, de bens imóveis; (b) a aquisição, cessão, transferência ou oneração de participações em outras sociedades; 
(c) a contratação de empréstimos ou financiamentos com garantias reais; (d) venda de parcela substancial de seus 
ativos; (e) a participação em outros negócios que não os previstos no objeto social; e (f) a prática de atos ou 
operações não compreendidos dentro do curso normal dos negócios da sociedade. Artigo 18. Observado o disposto 
no Artigo 17 do Estatuto Social, a Companhia será representada e obrigar-se-á: (a) pela assinatura isolada do Diretor 
Geral da Companhia; (b) pela assinatura conjunta de quaisquer dois dos outros diretores, quais sejam, Diretor 
Financeiro, Diretor Comercial, Diretor Técnico; e (c) pela assinatura de um procurador da Companhia, conforme 
vier a ser estabelecido no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes nele 
contidos. § Único. As procurações a serem outorgadas pela Companhia deverão ser, necessariamente, assinadas: 
(i) isoladamente pelo Diretor Geral; ou (ii) conjuntamente por quaisquer dois dos outros diretores, e, com exceção 
daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em juízo ou em processos administrativos, 
que poderão ter prazo de validade indeterminado e permitir o substabelecimento, terão prazo de validade não 
superior a 1 ano e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade. Artigo 19. São expressamente proibidos 
e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados por Diretores, por funcionários ou procuradores da 
Companhia, que sejam estranhos aos negócios da Companhia e ao seu objeto social, tais como a prestação de 
fianças, avais e outras garantias em favor de terceiros, exceto se expressamente autorizadas, por escrito, por 
acionistas representando a maioria do capital social. Capítulo V - Assembleia Geral - Artigo 20 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, até 31 de março de cada ano e, extraordinariamente, sempre que o interesse social 
o exigir, observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria. §1º. As Assembleias Gerais serão convocadas 
pelos Diretores, em conjunto ou separadamente, e, nos casos previstos em lei, pelas acionistas, através de carta 
registrada ou aviso entregue pessoalmente, contrarrecibo, a todos as acionistas, com antecedência de, no mínimo, 
8 dias. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião em que todas as acionistas comparecerem à 
Assembleia ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e Ordem do Dia. §2º. As Assembleias Gerais 
serão instaladas em primeira convocação com a presença de acionistas representando, no mínimo, a maioria do 
capital social e em segunda convocação, com qualquer número de acionistas, e serão presididas e secretariadas 
por Presidente e Secretário escolhidos entre os presentes. §3º. Uma acionista poderá fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais por outra acionista, administrador ou por advogado, mediante outorga de procuração, com 
especificação dos atos autorizados, devendo a procuração ser levada a registro juntamente com a ata. §4º. A 
Companhia manterá um Livro de Atas das Assembleias Gerais, no qual as Atas das Assembleias Gerais serão lavradas. 
Artigo 21. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 22. O Conselho Fiscal, que não funcionará em caráter 
permanente, será constituído por até 3 membros e igual número de suplentes, e será instalado apenas nos exercícios 
sociais em que seu funcionamento for solicitado pelas acionistas, na forma e condições previstas em lei. § Único. Os 
membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, competência, deveres, prazo de mandato estabelecidos em lei, bem 
como uma remuneração anual e global mínima legal, a ser distribuída entre os seus membros. Capítulo VII - Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro - Artigo 23. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro 
e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 24. Em 31 de dezembro de cada ano, a Diretoria fará elaborar o 
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras exigidas por lei. §1º. O lucro líquido do exercício, apurado 
na forma da lei, terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja o montante 
igual a 20% do capital social da Companhia; e (b) 1% do lucro líquido auferido no exercício, ajustado conforme previsto 
no Artigo 202 da Lei 6.404/76, para pagamento do dividendo mínimo obrigatório das acionistas. §2º. Após as 
destinações previstas nos itens (a) e (b) do §1º, até 100% do saldo do lucro líquido poderá ser destinado à Reserva 
para Variação de Coberturas, mediante deliberação da Assembleia Geral, com a finalidade de assegurar a perpetuidade 
e a sustentabilidade econômico-financeira da Companhia e garantir a cobertura adequada aos associados diante de 
variações significativas de custos, receitas, oscilações de sinistros ou outros fatores que possam impactar a continuidade 
operacional. §3º. Após a destinação no §2º acima, existindo saldo de lucro líquido remanescente, mediante deliberação 
da Assembleia, poderá ser destinado até 100% do saldo de lucro líquido remanescente à Reserva de Investimentos, 
cuja finalidade será prover fundos que garantam investimentos em atividades relacionadas com o objeto social da 
Companhia. Os fundos da Reserva de Investimentos deverão ser utilizados conforme determinação da Assembleia 
Geral. §4º. Após a destinação prevista no §2º acima, existindo saldo de lucro líquido remanescente, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a sua destinação. §5º. Os dividendos declarados deverão ser pagos respeitando-se o período 
estabelecido em lei e deverão sujeitar-se às correções monetárias e/ou juros somente quando a Assembleia Geral o 
decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro do prazo de 03 anos contados de sua disponibilização aos 
acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. §6º. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos dos lucros verificados em 
tais balanços. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 25. A Companhia será dissolvida e entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, sendo que a forma de liquidação, a nomeação do liquidante e a condução da Companhia durante o 
período de liquidação seguirão as normas legais e regulatórias em vigor. Capítulo - IX Alterações - Artigo 26. Este 
Estatuto poderá ser alterado a qualquer tempo, em qualquer um dos seus artigos, através de deliberação tomada 
pela Assembleia Geral, por maioria dos votos das acionistas, observadas as demais disposições legais.

Vale do Mogi Açúcar, Etanol e Energia S.A.
CNPJ/MF nº 40.004.367/0001-06

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 2024 2023
Circulante
Disponível 470 414
Outras Contas a Receber 22 10
Total do ativo circulante 492 424
Não Circulante
Investimentos 414.530 342.956
Total do ativo não circulante 414.530 342.956
Total do Ativo 415.022 343.380
Passivo 2024 2023
Passivo Circulante
Créditos com Relacionadas 3.923 4.243
Total do passivo circulante 3.923 4.243
Passivo não Circulante
Impostos Diferidos 13.993 15.789
Débitos com Relacionadas 42.175 50.596
Total do passivo não circulante 56.168 66.385
Patrimônio Líquido
Capital social 92.223 92.223
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa (1.825) 84
Reservas de lucros 264.533 180.445
Total do patrimônio líquido 354.931 272.752
Total do Passivo 415.022 343.380

Demonstrações do Resultado
Receitas (despesas) operacionais 2024 2023
Gerais e administrativas (13) (28)
Receitas Financeiras 117 44
Despesas Financeiras (22) (1)
Resultado da equivalência patrimonial 99.020 32.486
Lucro antes do IR e da CS 99.102 32.501
Imposto de Renda (9) (2)
Contribuição Social (5) (1)
Lucro líquido do Exercicio 99.088 32.498

Demonstrações do Resultado Abrangente
2024 2023

Lucro líquido do exercício 99.088 32.498
Equivalência patrimonial sobre coligadas (99.020) (32.486)
Resultado abrangente do exercício 68 12

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado líquido do exercício 99.088 32.498
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
 e equivalentes de caixa das atividades operacionais
Impostos diferidos (1.796) -
Reserva de Avaliação Reflexa de Controlada (1.909) -
Resultado de equivalência patrimonial - (32.486)

95.383 12
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Outros Ativos - (3)
Impostos a recuperar (12) -
Partes relacionadas (8.741) (12.473)

(8.753) (12.476)
Caixa líquido das atividades operacionais 86.630 (12.464)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos . (71.574) 12.473
Caixa líquido das ativ. de investimentos (71.574) 12.473
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de Dividendos (15.000) (12.473)
Aumento de Capital - 12.473

(15.000) -
Variação de caixa e equivalentes de caixa 56 9
Caixa e equiv. de caixa no início do período 414 405
Caixa e equiv. de caixa no fim do período 470 414
Variação das contas caixa/bancos
 e equivalentes de caixa 56 9

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à 
disposição dos senhores acionistas na sede da empresa.

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto

Presidente
Magda Cichini de Mendonça

Vice-Presidente
Leonildo Calcini - TC CRC-SP 161430/O-4

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Ajustes de

Capital Aval. Patrimonial Reserva Legal Reseva de lucros Lucro do exercício Total
Saldos em 31/12/2022 79.750 3.804 7.434 152.986 - 243.974
Integralização de Capital 12.473 - - - - 12.473
Distribuição de Lucros - - - (12.473) - (12.473)
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa - (3.720) - - - (3.720)
Resultado do exercício - - - - 32.498 32.498
Transferência para reserva de lucros - - 1.625 30.873 (32.498) -
Saldos em 31/12/2023 92.223 84 9.059 171.386 - 272.752
Distribuição de Lucros - - - (15.000) - (15.000)
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexa - (1.909) - - - (1.909)
Resultado do exercício - - - - 99.088 99.088
Transferência para reserva de lucros - - 4.954 94.134 (99.088) -
Saldos em 31/12/2024 92.223 (1.825) 14.013 250.520 - 354.931

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 77CF-A3E8-F6AE-021C.
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Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A.
CNPJ/ME 14.891.935/0001-10 - NIRE: 3530059527-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09/04/2025
Data e Hora: Aos 09/04/2025 às 15h. Local: Na sede social da Companhia, localizada no Município de SP/SP, na 
Av. das Nações Unidas, 10.989, 2º andar, cj. 22, Brooklin Paulista, CEP: 04578- 000. Presença: Dispensada a 
convocação por estar presente a acionista que representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presenças de Acionista, na forma do artigo 124, §42, da Lei 6.404/76. 
Mesa Diretora: Presidente: Paulo Otávio Montalvão Camisotti; Secretária: Gabriela Montalvão Camisotti. 
Ordem do Dia: (i) alteração da denominação social; e (ii) alteração e consolidação do Estatuto Social. Deliberações: 
Examinada e discutida a matéria que compõe a ordem do dia, os Acionistas decidiram, por unanimidade de votos: 
a) Alterar a denominação social da Companhia, que deixa de ser Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. 
e passa a ser RM Dental S.A.; b) Em razão da deliberação acima, o “Artigo 1º” do Estatuto Social da Companhia 
passa a conter a seguinte redação: “Artigo 1º. A RM Dental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se 
rege por este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia 
(“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.” c) Em função da alteração disposta 
acima, os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social, que faz parte desta ata como “Anexo I”. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual, depois 
de lida e aprovada em todos os seus termos, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Paulo Otávio Montalvão 
Camisotti, Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti - 
Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti - Secretária. A presente ata é cópia fiel da lavrada no Livro da Companhia. 
JUCESP - 153.081/25-9 em 29/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto 
Social - Capítulo I - Denominação Social e Sede - Artigo 1º. A RM Dental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima que se rege por este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social 
da Companhia (“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia 
tem sua sede, foro e domicílio no sede na Av. das Nações Unidas, 10.989, 2º andar, cj. 22, Brooklin Paulista, CEP: 
04578-000, SP/SP, podendo, a qualquer tempo, abrir, manter e encerrar filial, agências, escritórios ou representações, 
no território nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social 
da Companhia. Capítulo II - Objeto Social e Duração - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social o 
desenvolvimento de quaisquer atividades, principais ou acessórias, voltadas ao desempenho, em caráter 
empresarial, nos termos dos Artigos 966 e 982 da Lei 10.406/02, da operação de planos de assistência à saúde, 
exclusivamente na segmentação odontológica. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 
Capítulo - III Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 20.169.500,00, dividido em 
20.169.500 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. §Único. Todas as ações representativas do capital 
social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas 
Assembleias Gerais. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6º. As assembleias Gerais realizar-se-ão, nos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre o disposto na Lei 6.404/76, e, extraordinariamente, 
sempre que o exigirem os negócios sociais. §1º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Diretor ou 
por qualquer Acionista, neste último caso, apenas na hipótese de a assembleia não ser convocada por qualquer 
Diretor no prazo de 8 dias após o pedido de convocação devidamente apresentado por qualquer Acionista. 
A convocação será feita na forma da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e mediante envio de comunicação por escrito, via 
carta registrada, enviada a todos os acionistas com antecedência mínima de 8 dias em primeira convocação e de 5 
em segunda convocação, da data em que a assembleia for se realizar. Do edital de convocação, deverão constar o 
local, a data, a hora e a ordem do dia, sendo vedadas rubricas genéricas. Deverão ser enviados, juntamente com a 
convocação, todos os documentos e informações a serem apreciados na assembleia. As formalidades de convocação 
ficam dispensadas se presente a totalidade dos acionistas, ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora 
e ordem do dia da respectiva assembleia. §2º. As formalidades de convocação ficam dispensadas quando todos os 
Acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva 
reunião. §2º. A Assembleia Geral Extraordinária será instalada com a presença, em primeira convocação, de acionistas 
titulares de, no mínimo, 3/4 do capital social da Companhia, e, em segunda convocação, com qualquer número. 
§3º. As assembleias serão presididas alternativamente pelos Diretores da Companhia, sendo que na falta daquele 
que deveria ser o presidente daquela assembleia respectiva, assumirá o subsequentes, e, na falta de todos os 
Diretores, assumirá a presidência qualquer Acionista eleito pela maioria dos presentes. O presidente de cada reunião 
deverá selecionar dentre os presentes um secretário para assisti-lo nos trabalhos. §4º. Exceto pelas disposições 
previstas neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, as deliberações dos Acionistas serão tomadas 
em assembleias de acionistas por votos de acionistas representando 66% ou mais das ações com direito de voto, 
sendo que as seguintes matérias, além daquelas previstas na Lei, dependerão, obrigatoriamente, de aprovação dos 
Acionistas: (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia 
e/ou Estatuto ou Contrato Social de qualquer de suas Controladas, inclusive no tocante (a) às regras e à estrutura 
da administração, (b) à modificação do objeto social e/ou (c) modificação do capital social, incluindo a integralização 
do capital social em bens; (iii) criação, modificação e/ou extinção de filiais, escritórios, sucursais ou outros 
estabelecimentos ou subsidiárias da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior; (iv) cancelamento, criação ou emissão de ações ou valores mobiliários pela 
Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (v) eleição ou destituição dos Diretores da Companhia e/ou de 
qualquer de suas Controladas; (vi) aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da 
Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como aprovação do orçamento anual; (vii) transformação, 
fusão, incorporação e cisão da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, sua dissolução e liquidação, eleger 
e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, bem como o pedido de falência ou recuperação judicial; (viii) a aquisição, 
alienação ou oneração de qualquer bem imóvel para a ou da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, 
independentemente do seu valor; (ix) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer ativo intangível da Companhia 
e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; (x) aquisição, venda ou contratação de 
leasing financeiro de ativos contabilizados, ou a serem contabilizados, nas contas do ativo imobilizado da Companhia 
e/ou de qualquer de suas Controladas, exceto se devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado 
pelos Acionistas ou, conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xi) a aquisição, alienação ou oneração dos bens 
móveis para a ou da Companhia e/ou para as ou de qualquer das suas Controladas, exceto se devidamente previsto 
em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xii) 
aprovação de (a) a incorporação, aquisição, oneração, alienação ou cessão ou qualquer outra forma de Transferência 
de qualquer participação societária e/ou direitos de subscrição de titularidade da Companhia e/ou de qualquer de 
suas Controladas em qualquer subsidiária, ou qualquer outra entidade, ou (b) aquisição pela Companhia de qualquer 
participação em outras sociedades, ou (c) aquisição, venda, alienação ou exploração de um empreendimento, 
entidade, divisão de negócios ou estabelecimento, (d) celebração de contrato de consórcio, associação, parcerias 
contratuais, sociedade em conta de participação, joint venture ou qualquer outra forma de comunhão de negócios, 
ou (e) autorizar a aquisição pela Companhia de suas próprias ações e a sua alienação; (xiii) o licenciamento, a 
transferência, cessão ou aquisição de qualquer direito de propriedade intelectual, inclusive a transferência de 
tecnologia ou qualquer outro tipo de informações confidenciais de natureza técnica ou comercial da Companhia e/
ou de qualquer de suas Controladas; (xiv) a concessão de empréstimos e a constituição de garantias em qualquer 
valor ou de qualquer natureza a terceiros pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (xv) qualquer 
apropriação de capital pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas para aquisição de ativo imobilizado, 
exceto se devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, 
no Orçamento Anual Inicial; (xvi) novos projetos a serem iniciados pela Companhia e/ou por qualquer de suas 
Controladas, assim considerada a incursão da Companhia em atividades que não estejam em seu Objeto Social; 
(xvii) alterações às opções tributárias da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xviii) remuneração dos 
Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, que deverá ser razoável e consistente com os padrões 
de mercado e as condições financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, conforme o caso; (xix) 
remuneração dos empregados da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xx) contratação e demissão 
de empregados, colaboradores e/ou prestadores de serviços da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, 
exceto se especificamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o 
caso, no Orçamento Anual Inicial; (xxi) quaisquer operações com partes relacionadas junto à Companhia e/ou 
qualquer de suas Controladas, observado o disposto neste Acordo; (xxii) a contratação, pela Companhia e/ou por 
qualquer de suas Controladas, de qualquer seguro para Diretores, conselheiros ou administradores; (xxiii) aprovação 
do Orçamento Anual, do plano de negócios e do plano de investimentos e de imobilizações da Companhia e/ou de 
qualquer de suas Controladas, eventuais alterações e/ou atualizações (inclusive ao Orçamento Anual Inicial), bem 
como a revisão do seu cumprimento e/ou definição de orientações, políticas gerais e objetivos básicos dos negócios 
da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxiv) criação de Ônus sobre quaisquer ativos da Companhia 

e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxv) criação, alteração ou extinção dos Limites de Alçada dos Diretores da 
Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvi) definir pela contratação quando não obrigatório por Lei, 
escolher e destituir os auditores independentes da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvii) 
atribuição de participação nos lucros aos administradores e/ou empregados da Companhia e/ou de qualquer de 
suas Controladas, bem como proceder à respectiva distribuição, nos limites fixados na assembleia de acionistas; 
(xxviii) deliberar sobre qualquer alteração relevante nas políticas contábeis da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, exceto quando exigido pelos princípios contábeis estabelecidos ou recomendados em pronunciamentos, 
resoluções, ementas, normas ou quaisquer outros meios de normatização ou orientação por entidade competente, 
incluindo o Conselho Federal de Contabilidade - CFC; e (xxix) o sentido do voto da Companhia em quaisquer 
deliberações de sócios/acionistas das Investidas da Companhia. §5º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas 
via conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outra forma permitida pela legislação brasileira, e os 
votos poderão ser enviados via e-mail ou fac-símile, se necessário, e sempre de forma escrita, ficando estabelecido, 
no entanto, que os acionistas deverão assinar a respectiva ata no prazo máximo de 10 dias corridos contados da 
data da deliberação. §6º. Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão válidas e 
assinadas pelos acionistas que representem quórum necessário para aprovar as deliberações nelas tomadas. As atas 
deverão ser arquivadas na sede da Companhia e somente serão levadas a arquivamento perante a Junta Comercial 
competente se tiverem que produzir efeitos contra terceiros. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 7º. 
A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 3 Diretores, sendo um Diretor-Presidente, um 
Vice-Diretor e um Diretor sem designação específica, acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo responsáveis 
pela administração, representação e implementação das deliberações aprovadas nas Assembleias Gerais. §1º. Os 
Diretores serão eleitos em Assembleia Geral por acionistas titulares de ações que representem a maioria do capital 
social da Companhia. Na hipótese de renúncia ou impedimento de permanente de qualquer membro da Diretoria 
da Companhia durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, seu substituto será eleito em assembleia geral da 
Companhia. §2º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro 
correspondente e permanecerão em seus cargos até que o seu sucessor tome posse. §3º. O prazo de mandato dos 
membros da Diretoria será unificado e com duração de 3 anos, sendo permitida a reeleição. §4º. Os Diretores serão 
dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 8º. Sem prejuízo do previsto neste Estatuto Social 
e em eventual Acordo de Acionistas, a Companhia será representada, em juízo ou fora dele, pela assinatura: (i) 
sempre em conjunto de 2 Diretores, sendo obrigatoriamente um dos diretores o Diretor-Presidente; e, (ii) por 1 
procurador em conjunto de mais um Diretor, desde que sua procuração tenha sido outorgada pelo Diretor-Presidente. 
§1º. Nos casos de representação judicial e na prática de atos de rotina administrativa, inclusive perante órgãos 
públicos, municipais, estaduais, federais e do Distrito Federal, ambientais, Ministério Público e Procuradorias, 
sociedades de economia mista, autarquias, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, Receita Federal, Caixa 
Econômica Federal, Caixa Seguros, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, e Cartórios em 
geral, a representação ativa e passiva será feita por quaisquer dos Diretores ou por procurador nomeado por qualquer 
um deles, observados, porém, os Limites de Alçada previstos neste Estatuto. §2º. Todas as procurações outorgadas 
pela Companhia deverão ser assinadas pelo Diretor-Presidente. Artigo 9º. São expressamente vedados, sendo nulos 
e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou procuradores que (i) não observarem 
a competência da Assembleia Geral, conforme estabelecido neste Estatuto Social, no eventual Acordo de Acionistas 
e/ou na legislação aplicável; ou (ii) a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao 
objeto social, respondendo o infrator pelas perdas e danos a que der causa. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 10. 
Se e quando instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto por 3 membros efetivos e igual número de 
suplentes, todos com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral 
nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e 
somente será instalado em Assembleia Geral mediante solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições 
legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária 
realizada após a sua instalação. Capítulo VII - Conselho de Administração - Artigo 11. Se e quando instalado, o 
Conselho de Administração da Companhia será composto por membros efetivos e igual número de suplentes, todos 
com mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral nas condições 
previstas na legislação aplicável. §1º. O Conselho de Administração não funcionará em caráter permanente e 
somente será instalado em Assembleia Geral mediante solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições 
legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará será definido em Assembleia Geral. 
Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 12. O exercício social iniciar-se-á em 
1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. §1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria 
procederá à elaboração das demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com os princípios contábeis aceitos 
no Brasil e a legislação aplicável. §2º. Exceto se de outra forma definido pelos acionistas em Assembleia Geral, o 
lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação, respeitado o fluxo de caixa necessário e os pagamentos 
a serem realizados pela Companhia ao longo do respectivo exercício social: I. 5% para formação do fundo de reserva 
legal, até atingir 20% do capital social subscrito; II. A Companhia distribuirá como dividendos, em cada exercício 
social, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do art. 202, da Lei 6.404/76. III. Pagamento 
de dividendo mínimo obrigatório; e IV. O lucro remanescente terá a destinação deliberada em Assembleia Geral, 
observadas as prescrições legais. §3º - Poderá ser proposto em Assembleia Geral deduzir do lucro líquido do exercício 
uma parcela de ao menos 1% para a constituição de uma Reserva para Capital de Giro e Investimentos, que obedecerá 
aos seguintes princípios: I. Sua constituição não prejudicará o direito ao dividendo mínimo obrigatório; II. Seu saldo 
em conjunto com as demais reservas de lucros, exceto as reservas para contingências e de lucros a realizar não 
poderá ultrapassar o capital social, sob pena de capitalização ou distribuição em dinheiro do excesso, a critério da 
Assembleia Geral; III. A reserva tem por finalidade assegurar a manutenção e desenvolvimento das atividades que 
compõem o objeto social da Companhia, a realização de investimentos em bens do ativo permanente ou acréscimos 
do capital de giro, inclusive por meio de amortização de dívidas da Companhia, independentemente das retenções 
de lucros vinculadas a orçamento de capital; e IV. Seu saldo poderá ser utilizado (i) na absorção de prejuízos, sempre 
que necessário, (ii) na distribuição de dividendos, a qualquer momento, (iii) nas operações de resgate, reembolso 
ou compra de ações, autorizadas por lei e (iv) na incorporação ao capital social, inclusive mediante bonificação em 
novas ações. §4º. A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais e, mediante deliberação 
da Diretoria da Companhia, distribuir dividendos com base nos lucros apurados nas referidas ocasiões, ad referendum 
da Assembleia Geral. §5º. As demonstrações contábeis da Companhia serão submetidas à auditoria anual, por 
auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo VIII - Transferência de Ações - 
Artigo 13. A transferência de ações da Companhia deverá respeitar as regras legais aplicáveis ou o Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 14. As ações representativas do capital social da Companhia 
não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à Companhia, sem que sejam antes ofertadas aos acionistas que 
nela permanecem, em igualdade de condições, para o exercício do direito de preferência. §1º. A presentação de 
transmissão total ou parcial de ações, a qualquer título, deverá ser previamente notificada, por escrito, aos demais 
acionistas, com antecedência mínima de 60 dias, contendo, sob pena de invalidade, os termos integrais da negociação 
e a qualificação completa dos interessados. §2º. Ainda que não exercido o direito de preferência, qualquer dos 
acionistas poderá impedir o ingresso de terceiro na Companhia. §3º. Na hipótese de falecimento de quaisquer dos 
acionistas, as ações não serão transferidas para os seus sucessores, e será levantado um balanço especial, dentro 
do prazo de 90 dias da data de ocorrência do evento, para a apuração de haveres, que serão pagos ao sucessores 
no prazo de 24 meses, em 24 prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 180 dias após a data 
do evento que ocasionou o levantamento do balanço especial, nos termos do art. 36 da Lei 6.404/76. Capítulo IX - 
Dissolução e Liquidação - Artigo 12. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos na 
legislação aplicável ou, ainda, por meio de aprovação, em Assembleia Geral, de acionistas titulares de ações 
representando a maioria absoluta do capital social da Companhia. §1º. Em caso de liquidação ou dissolução da 
Companhia, caberá à Assembleia Geral, por meio de aprovação dos acionistas titulares de ações representando a 
maioria do capital social da Companhia, eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar 
no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §2º. Nessa hipótese, os haveres da Companhia serão 
empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será dividido entre os acionistas na proporção 
de suas respectivas participações no capital social da Companhia. Capítulo IX - Disposições Gerais - Artigo 13. Este 
Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 14. 
As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas controladores e os acionistas minoritários, 
serão solucionados mediante arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Conciliação, Mediação e 
Arbitragem CIESP/FIESP, com sede em SP, entidade eleita para administrar o procedimento arbitral. §1º. A arbitragem 
será conduzida por um árbitro. §2º. A arbitragem terá sede em SP/SP. §3º. O idioma oficial da arbitragem será o 
português. §4º. A arbitragem será regida pelo direito. §5º. Antes da Constituição do tribunal arbitral, as partes 
poderão recorrer ao Poder Judiciário tão somente quando for necessária a concessão de medida de urgência, ocasião 
em que será eleito o foro central de comarca de SP/SP, com expressa renúncia de qualquer outro.

PMC PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 25.301.302.0001/20 - NIRE nº 35300636104

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11/04/2025
Data e Local: Realizada aos 11/04/2025, às 14h, na nova sede social da Companhia (a “Companhia”), localizada no 
município de SP/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, 30º andar, cj. 301, Vila Olímpia, CEP 04543-907. 
Presença: Dispensada a convocação por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças de Acionistas, na forma do artigo 124, §4º, 
da Lei 6.404/76. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti, Secretária. 
Ordem do Dia: (i) alteração da razão social da Companhia; (ii) alteração do objeto social; (iii) alteração do endereço 
da sede social; (iv) alteração e consolidação do Estatuto Social; e (v) outros assuntos de interesse da Companhia. 
Deliberações: Examinadas e discutidas as matérias que compõem a ordem do dia, os Acionistas presentes decidiram, 
por unanimidade de votos: a) Alterar a razão social da Companhia, que deixa de ser PMC Participações S.A. e passa 
a ser Grupo Rede Mais S.A.; b) Aprovar a mudança de endereço da sede social da Companhia, que deixa de ser na 
Rua Seridó, 106, Ed. 2, Jacarandá, apto. 11, Jd. Europa, CEP: 01455-040, SP/SP e passa a ser no município de SP/SP, 
na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, 30º andar, cj. 301, Vila Conceição, CEP: 04543-907; c) Alterar, ainda, o 
objeto social da Companhia que deixa de englobar a atividade de prestação de serviços de estacionamento; 
d) Em razão das deliberações acima, alterar os Artigos 1º, 2º e 3º do Estatuto Social da Companhia, que passam a 
conter a seguinte redação: “Artigo 1º. A Grupo Rede Mais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege 
por este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da 
Companhia (“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.” “Artigo 2º. A Companhia 
tem sua sede, foro e domicílio no município de SP/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, 30º andar, cj. 301, 
Vila Conceição, CEP: 04543-907, com filial na Rua Antônio de Barros, nºs 1165 e 1171, Tatuapé, município de SP/SP, 
CEP: 03401-001, CNPJ 25.301.302/0002-01, podendo, a qualquer tempo, abrir, manter e encerrar filiais, agências, 
escritórios ou representações no território nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas representando 
a maioria do capital social da Companhia.” “Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a atividade de participação 
em outras sociedades, como sócia quotista ou acionista.” e) Em função das alterações dispostas acima, os acionistas 
aprovam a consolidação do Estatuto Social, que faz parte desta Ata como “Anexo I”. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
declarou encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada em todos os seus 
termos, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela 
Montalvão Camisotti, Secretária. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti - Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti 
- Secretária. A presente ata é cópia fiel da lavrada no Livro da Companhia. JUCESP - 147.443/25-8 em 23/04/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social e 
Sede - Artigo 1º. A Grupo Rede Mais S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por este Estatuto 
Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia (“Acordo de Acionistas”) 
e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, foro e domicílio no município 
de SP/SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, 30º andar, cj. 301, Vila Conceição, CEP: 04543-907, com filial 
na Rua Antônio de Barros, 1165 e 1171, Tatuapé, SP/SP, CEP: 03401-001, CNPJ 25.301.302/0002-01, podendo, a 
qualquer tempo, abrir, manter e encerrar filiais, agências, escritórios ou representações, no território nacional ou no 
exterior, mediante deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. Capítulo II - 
Objeto Social e Duração - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a atividade de participação em outras 
sociedades, como sócia quotista ou acionista. Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo 
III - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 191.984,00, dividido em 151.984 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. §Único. Todas as ações representativas do capital social são indivisíveis 
em relação à Companhia e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. 
Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6º. As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre o disposto na Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, 
sempre que o exigirem os negócios sociais. §1º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Diretor ou por 
qualquer Acionista. Neste último caso, apenas na hipótese de a Assembleia não ser convocada por qualquer Diretor 
no prazo de 8 dias após o pedido de convocação devidamente apresentado por qualquer Acionista. A convocação 
será feita na forma da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e mediante envio de comunicação por escrito, via carta registrada, 
enviada a todos os acionistas com antecedência mínima de 8 dias em primeira convocação e de 5 em segunda 
convocação, da data em que a Assembleia se realizar. Do edital de convocação, deverão constar o local, a data, a hora 
e a ordem do dia, sendo vedadas rubricas genéricas. Deverão ser enviados, juntamente com a convocação, todos os 
documentos e informações a serem apreciados na assembleia. As formalidades de convocação ficam dispensadas se 
presente a totalidade dos acionistas, ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da 
respectiva Assembleia. §2º. As formalidades de convocação ficam dispensadas quando todos os Acionistas 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva reunião. §2º. 
A Assembleia Geral Extraordinária será instalada com a presença, em primeira convocação, de acionistas titulares de, 
no mínimo, 3/4 do capital social da Companhia, e, em segunda convocação, com qualquer número. §3º. As 
Assembleias serão presididas alternativamente pelos Diretores da Companhia, sendo que, na falta daquele que deveria 
ser o presidente daquela assembleia respectiva, assumirá o subsequente, e, na falta de todos os Diretores, assumirá 
a presidência qualquer Acionista eleito pela maioria dos presentes. O presidente de cada reunião deverá selecionar 
dentre os presentes um secretário para assisti-lo nos trabalhos. §4º. Exceto pelas disposições previstas neste Estatuto 
Social e em eventual Acordo de Acionistas, as deliberações dos acionistas serão tomadas em assembleias de acionistas 
por votos de acionistas representando 75% das ações com direito de voto, sendo que as seguintes matérias, além 
daquelas previstas na Lei, dependerão, obrigatoriamente, de aprovação dos Acionistas: (i) a alteração do Estatuto 
Social da Companhia; (ii) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia e/ou Estatuto ou Contrato Social de 
qualquer de suas Controladas, inclusive no tocante (a) às regras e à estrutura da administração, (b) à modificação do 
objeto social e/ou (c) modificação do capital social, incluindo a integralização do capital social em bens; (iii) criação, 
modificação e/ou extinção de filiais, escritórios, sucursais ou outros estabelecimentos ou subsidiárias da Companhia 
e/ou de qualquer de suas Controladas em qualquer parte do território nacional ou no exterior; (iv) cancelamento, 
criação ou emissão de ações ou valores mobiliários pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (v) eleição 
ou destituição dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (vi) aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como 

aprovação do orçamento anual; (vii) transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia e/ou de qualquer de 
suas Controladas, sua dissolução e liquidação; eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, bem como o pedido 
de falência ou recuperação judicial; (viii) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer participação societária, ativo 
ou bem imóvel para a ou da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; 
(ix) criação de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; e (x) criação, alteração 
ou extinção dos Limites de Alçada dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas. §5º. As 
Assembleias Gerais poderão ser realizadas via conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outra forma 
permitida pela legislação brasileira, e os votos poderão ser enviados via e-mail ou fac-símile, se necessário, e sempre 
de forma escrita, ficando estabelecido, no entanto, que os acionistas deverão assinar a respectiva ata no prazo máximo 
de 10 dias corridos contados da data da deliberação. §6º. Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, 
as quais serão válidas e assinadas pelos acionistas que representem quórum necessário para aprovar as deliberações 
nelas tomadas. As atas deverão ser arquivadas na sede da Companhia e somente serão levadas a arquivamento 
perante a Junta Comercial competente se tiverem que produzir efeitos contra terceiros. Capítulo V - Administração 
da Companhia - Artigo 7º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 2 Diretores, sendo 
um Diretor-Presidente obrigatoriamente e um outro, se nomeado, Diretor Vice-Presidente, acionistas ou não, 
residentes no Brasil, sendo responsáveis pela administração, representação e implementação das deliberações 
aprovadas nas Assembleias Gerais. §1º. Os Diretores serão eleitos em Assembleia Geral por acionistas titulares de 
ações que representem a maioria do capital social da Companhia. Na hipótese de renúncia ou impedimento de 
permanente de qualquer membro da Diretoria da companhia durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, seu 
substituto será eleito em assembleia geral da Companhia. §2º. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecerão em seus cargos até que o seu sucessor tome 
posse. §3º. O prazo de mandato dos membros da Diretoria será unificado e com duração de 03 anos, sendo permitida 
a reeleição. §4º. Os Diretores serão dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 8º. Sem prejuízo 
do previsto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, a Companhia será representada, em juízo ou 
fora dele, pela assinatura: (i) isolada do Diretor-Presidente ou do Diretor Vice-Presidente; ou (ii) de 1 procurador, 
observado o quanto previso no §2º, abaixo. §1º. Nos casos de representação judicial e na prática de atos de rotina 
administrativa, inclusive perante órgãos públicos, municipais, estaduais, federais e do Distrito Federal, ambientais, 
Ministério Público e Procuradorias, sociedades de economia mista, autarquias, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, 
INSS, Receita Federal, Caixa Econômica Federal, Caixa Seguros, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma 
natureza, e Cartórios em geral, a representação ativa e passiva será feita por quaisquer dos Diretores ou por procurador 
nomeado por qualquer um deles, observados, porém, os Limites de Alçada previstos neste Estatuto. §2º. Todas as 
procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas pelo Diretor-Presidente ou pelo Diretor Vice-
Presidente. Artigo 9º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de 
qualquer dos Diretores ou procuradores que (i) não observarem a competência da Assembleia Geral, conforme 
estabelecido neste Estatuto Social, no eventual Acordo de Acionistas e/ou na legislação aplicável; ou (ii) a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, respondendo o infrator pelas perdas e 
danos a que der causa. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 10. Se e quando instalado, O Conselho Fiscal da Companhia 
será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, todos com mandato de 1 ano, sendo permitida 
a reeleição, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O 
Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia Geral mediante 
solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. Capítulo VII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 11. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará no dia 
31 de dezembro de cada ano. §1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria procederá à elaboração das 
demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com os princípios contábeis aceitos no Brasil e a legislação 
aplicável. §2º. Exceto se de outra forma definido pelos acionistas em Assembleia Geral, o lucro líquido apurado no 
exercício terá a seguinte destinação, respeitado o fluxo de caixa necessário e os pagamentos a serem realizados pela 
Companhia ao longo do respectivo exercício social: I. 5% para formação do fundo de reserva legal, até atingir 20% do 
capital social subscrito; e II. O lucro remanescente terá a destinação deliberada em Assembleia Geral, observadas as 
prescrições legais. §3º. A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais e, mediante 
deliberação da Diretoria da Companhia, distribuir dividendos com base nos lucros apurados nas referidas ocasiões, 
ad referendum da Assembleia Geral. Capítulo VIII - Transferência de Ações - Artigo 12. A transferência de ações da 
Companhia deverá respeitar as regras legais aplicáveis ou o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 
Artigo 13. As ações representativas do capital social da Companhia não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos 
à Companhia, sem que sejam antes ofertadas aos acionistas que nela permanecem, em igualdade de condições, para 
o exercício do direito de preferência. §1º. A presentação de transmissão total ou parcial de ações, a qualquer título, 
deverá ser previamente notificada, por escrito, aos demais acionistas, com antecedência mínima de 60 dias, contendo, 
sob pena de invalidade, os termos integrais da negociação e a qualificação completa dos interessados. §2º. Ainda que 
não exercido o direito de preferência, qualquer dos acionistas poderá impedir o ingresso de terceiro na Companhia. 
§3º. Na hipótese de falecimento de quaisquer dos acionistas, as ações não serão transferidas para os seus sucessores, 
e será levantado um balanço especial, dentro do prazo de 90 dias da data de ocorrência do evento, para a apuração 
de haveres, que serão pagos ao sucessores no prazo de 24 meses, em 24 prestações mensais, iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 180 dias após a data do evento que ocasionou o levantamento do balanço especial, nos 
termos do art. 36 da Lei 6.404/76. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 14. A Companhia se dissolverá e 
entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por meio de aprovação, em Assembleia 
Geral, de acionistas titulares de ações representando a maioria absoluta do capital social da Companhia. §1º. Em caso 
de liquidação ou dissolução da Companhia, caberá à Assembleia Geral, por meio de aprovação dos acionistas titulares 
de ações representando a maioria do capital social da Companhia, eleger o liquidante e os membros do Conselho 
Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §2º. Nessa hipótese, os haveres 
da Companhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será dividido entre os 
acionistas na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia. Capítulo IX - Disposições 
Gerais - Artigo 15. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil. Artigo 16. As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas controladores e os 
acionistas minoritários, serão solucionados no Foro da Comarca de SP/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que o seja.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 77CF-A3E8-F6AE-021C.
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RM DENTAL S.A.
CNPJ/ME: 14.891.935/0001-10 - NIRE: 3530059527-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13/05/2025
Data e Local: Aos 13/05/2025 às 11h, na sede social da Companhia, localizada no Município de SP/SP, na Av. das 
Nações Unidas, 10.989, 2º andar, cj. 22, Brooklin Paulista, CEP: 04578-000. Presença: Dispensada a convocação por 
estar presente a acionista que representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presenças de Acionista, na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa Diretora: Presidente; 
Paulo Otávio Montalvão Camisotti; Secretária: Gabriela Montalvão Camisotti. Ordem do Dia: (i) alteração da 
denominação social; e (ii) alteração e consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Examinada e discutida a matéria 
que compõe a ordem do dia, os Acionistas decidiram, por unanimidade de votos: a) Alterar a denominação social da 
Companhia, que deixa de ser RM Dental S.A. e passa a ser Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. 
b) Em razão da deliberação acima, o “Artigo 1º” do Estatuto Social da Companhia passa a conter a seguinte redação: 
“Artigo 1º. A Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que 
se rege por este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia 
(“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.” c) Em função da alteração disposta acima, 
os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social, que faz parte desta ata como “Anexo I”. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, declarou encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada em todos 
os seus termos, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti, Presidente; Gabriela 
Montalvão Camisotti, Secretária. Mesa: Paulo Otávio Montalvão Camisotti - Presidente; Gabriela Montalvão Camisotti 
- Secretária. A presente ata é cópia fiel da lavrada no Livro da Companhia. JUCESP - 195.743/25-8 em 30/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social e 
Sede - Artigo 1º. A Odonto Seg Operadora de Planos Odontológicos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
que se rege por este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia 
(“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, 
foro e domicílio no sede na Av. das Nações Unidas, 10.989, 2º andar, cj. 22, Brooklin Paulista, CEP: 04578-000, SP/SP, 
podendo, a qualquer tempo, abrir, manter e encerrar filial, agências, escritórios ou representações, no território 
nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. 
Capítulo II - Objeto Social e Duração - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de quaisquer 
atividades, principais ou acessórias, voltadas ao desempenho, em caráter empresarial, nos termos dos Artigos 966 e 
982 da Lei 10.406/02, da operação de planos de assistência à saúde, exclusivamente na segmentação odontológica. 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo III - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital 
social da Companhia é de 20.169.500,00, dividido em 20.169.500 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
§Único. Todas as ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 6º. As 
Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para  
deliberar sobre o disposto na Lei 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os negócios sociais. §1º. As 
Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Diretor ou por qualquer Acionista, neste último caso, apenas na 
hipótese de a Assembleia não ser convocada por qualquer Diretor no prazo de 8 dias após o pedido de convocação 
devidamente apresentado por qualquer Acionistas. A convocação será feita na forma da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”) 
e mediante envio de comunicação por escrito, via carta registrada, enviada a todos os acionistas com antecedência 
mínima de 8 dias em primeira convocação e de 5 em segunda convocação, da data em que a Assembleia for se realizar. 
Do edital de convocação, deverão constar o local, a data, a hora e a ordem do dia, sendo vedadas rubricas genéricas. 
Deverão ser enviados, juntamente com a convocação, todos os documentos e informações a serem apreciados na 
assembleia. As formalidades de convocação ficam dispensadas se presente a totalidade dos acionistas, ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva Assembleia. §2º. As formalidades 
de convocação ficam dispensadas quando todos os Acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes 
do local, data, hora e ordem do dia da respectiva reunião. §2º. A Assembleia Geral Extraordinária será instalada com 
a presença, em primeira convocação, de acionistas titulares de, no mínimo, 3/4 do capital social da Companhia, e, 
em segunda convocação, com qualquer número. §3º. As assembleias serão presididas alternativamente pelos 
Diretores da Companhia, sendo que na falta daquele que deveria ser o presidente daquela assembleia respectiva, 
assumirá o subsequentes, e, na falta de todos os Diretores, assumirá a presidência qualquer Acionista eleito pela 
maioria dos presentes. O presidente de cada reunião deverá selecionar dentre os presentes um secretário para 
assisti-lo nos trabalhos. §4º. Exceto pelas disposições previstas neste Estatuto Social e em eventual Acordo de 
Acionistas, as deliberações dos Acionistas serão tomadas em assembleias de acionistas por votos de acionistas 
representando 66% ou mais das ações com direito de voto, sendo que as seguintes matérias, além daquelas previstas 
na Lei, dependerão, obrigatoriamente, de aprovação dos Acionistas: (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia; 
(ii) qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia e/ou Estatuto ou Contrato Social de qualquer de suas 
Controladas, inclusive no tocante (a) às regras e à estrutura da administração, (b) à modificação do objeto social e/
ou (e) modificação do capital social, incluindo a integralização do capital social em bens; (iii) criação, modificação e/
ou extinção de filiais, escritórios, sucursais ou outros estabelecimentos ou subsidiárias da Companhia e/ou de qualquer 
de suas Controladas em qualquer parte do território nacional ou exterior; (iv) cancelamento, criação ou emissão de 
ações ou valores mobiliários pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (v) eleição ou destituição dos 
Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (vi) aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como aprovação do orçamento 
anual; (vii) transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, sua 
dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, bem como o pedido de falência ou 
recuperação judicial; (viii) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem imóvel para a ou da Companhia e/ou 
de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; (ix) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer 
ativo intangível da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; (x) aquisição, 
venda ou contratação de leasing financeiro de ativos contabilizados, ou a serem contabilizados, nas contas do ativo 
imobilizado da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, exceto se devidamente previsto em Orçamento 
Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xi) a aquisição, 
alienação ou oneração dos bens móveis para a ou da Companhia e/ou para as ou de qualquer das suas Controladas, 
exceto se devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, 
no Orçamento Anual Inicial; (xii) aprovação de (a) a incorporação, aquisição, oneração, alienação ou cessão ou qualquer 
outra forma de Transferência de qualquer participação societária e/ou direitos de subscrição de titularidade da 
Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas em qualquer subsidiária, ou qualquer outra entidade, ou (b) 
aquisição pela Companhia de qualquer participação em outras sociedades, ou (c) aquisição, venda, alienação ou 
exploração de um empreendimento, entidade, divisão de negócios ou estabelecimento, (d) celebração de contrato 
de consórcio, associação, parcerias contratuais, sociedade em conta de participação, joint venture ou qualquer outra 
forma de comunhão de negócios, ou (e) autorizar a aquisição pela Companhia de suas próprias ações e a sua alienação; 
(xiii) o licenciamento, a transferência, cessão ou aquisição de qualquer direito de propriedade intelectual, inclusive a 
transferência de tecnologia ou qualquer outro tipo de informações confidenciais de natureza técnica ou comercial, 
da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xiv) a concessão de empréstimos e a constituição de garantias 
em qualquer valor ou de qualquer natureza a terceiros pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (xv) 
qualquer apropriação de capital pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas para aquisição de ativo 
imobilizado, exceto se devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, 
conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xvi) novos projetos a serem iniciados pela Companhia e/ou por qualquer 
de suas Controladas, assim considerada a incursão da Companhia em atividades que não estejam em seu Objeto 
Social; (xvii) alterações às opções tributárias da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xviii) remuneração 
dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, que deverá ser razoável e consistente com os 
padrões de mercado e as condições financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, conforme o 
caso; (xix) remuneração dos empregados da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xx) contratação e 
demissão de empregados, colaboradores e/ou prestadores de serviços da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, exceto se especificamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, 
conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xxi) quaisquer operações com partes relacionadas junto à Companhia 
e/ou qualquer de suas Controladas, observado o disposto neste Acordo; (xxii) a contratação, pela Companhia e/ou 
por qualquer de suas Controladas, de qualquer seguro para Diretores, conselheiros ou administradores; (xxiii) 
aprovação do Orçamento Anual, do plano de negócios e do plano de investimentos e de imobilizações da Companhia 
e/ou de qualquer de suas Controladas, eventuais alterações e/ou atualizações (inclusive ao Orçamento Anual Inicial), 
bem como a revisão do seu cumprimento e/ou definição de orientações, políticas gerais e objetivos básicos dos 
negócios da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxiv) criação de Ônus sobre quaisquer ativos da 
Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxv) criação, alteração ou extinção dos Limites de Alçada dos 

Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvi) definir pela contratação quando não obrigatório 
por Lei, escolher e destituir os auditores independentes da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvii) 
atribuição de participação nos lucros aos administradores e/ou empregados da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, bem como proceder à respectiva distribuição, nos limites fixados na assembleia de acionistas; (xxviii) 
deliberar sobre qualquer alteração relevante nas políticas contábeis da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, exceto quando exigido pelos princípios contábeis estabelecidos ou recomendados em pronunciamentos, 
resoluções, ementas, normas ou quaisquer outros meios de normatização ou orientação por entidade competente, 
incluindo o Conselho Federal de Contabilidade - CFC; e (xxix) o sentido do voto da Companhia em quaisquer 
deliberações de sócios acionistas das Investidas da Companhia. §5º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas 
via conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outra forma permitida pela legislação brasileira, e os 
votos poderão ser enviados via e-mail ou fac-símile, se necessário, e sempre de forma escrita, ficando estabelecido, 
no entanto, que os acionistas deverão assinar a respectiva ata no prazo máximo de 10 dias corridos contados da data 
da deliberação. §6º. Das Assembleias Gerais serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão válidas e assinadas 
pelos acionistas que representem quórum necessário para aprovar as deliberações nelas tomadas. As atas deverão 
ser arquivadas na sede da Companhia e somente serão levadas a arquivamento perante a Junta Comercial competente 
se tiverem que produzir efeitos contra terceiros. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 7º. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria composta por 3 Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Vice-Diretor e um 
Diretor sem designação especifica, acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo responsáveis pela administração, 
representação e implementação das deliberações aprovadas nas Assembleias Gerais. §1º. Os Diretores serão eleitos 
em Assembleia Geral por acionistas titulares de ações que representem a maioria do capital social da Companhia. Na 
hipótese de renúncia ou impedimento de permanente de qualquer membro da Diretoria da Companhia durante o 
prazo de gestão para o qual foi eleito, seu substituto será eleito em assembleia geral da Companhia. §2º. Os Diretores 
serão investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecerão 
em seus cargos até que o seu sucessor tome posse. §3º. O prazo de mandato dos membros Diretoria será unificado 
e com duração de 3 anos, sendo permitida a reeleição. §4º. Os Diretores serão dispensados de prestar caução em 
garantia de sua gestão. Artigo 8º. Sem prejuízo do previsto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, 
a Companhia será representada, em juízo ou fora dele, pela assinatura: (i) sempre em conjunto de 2 Diretores, sendo 
obrigatoriamente um dos diretores o Diretor Presidente; e (ii) por 1 procurador em conjunto de mais um Diretor, 
desde que sua procuração tenha sido outorgada pelo Diretor Presidente. §1º. Nos casos de representação judicial e 
na prática de atos de rotina administrativa, inclusive perante órgãos públicos, municipais, estaduais, federais e do 
Distrito Federal, ambientais, Ministério Público e Procuradorias, sociedades de economia mista, autarquias, Juntas 
Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, Receita Federal, Caixa Econômica Federal, Caixa Seguros, FGTS e seus bancos 
arrecadadores, e outras da mesma natureza, e Cartórios em geral, a representação ativa e passiva será feita por 
quaisquer dos Diretores ou por procurador nomeado por qualquer um deles, observados, porém, os Limites de Alçada 
previstos neste Estatuto. §2º. Todas as procurações outorgadas pela Companhia,deverão ser assinadas pelo Diretor 
Presidente. Artigo 9º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de 
qualquer dos Diretores ou procuradores que (i) não observarem a competência da Assembleia Geral, conforme 
estabelecido neste Estatuto Social, no eventual Acordo de Acionistas e/ou na legislação aplicável; ou (ii) a envolverem 
em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, respondendo o infrator pelas perdas e 
danos a que der causa. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 10. Se e quando instalado, o Conselho Fiscal da Companhia 
será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, todos com mandato de 1 ano, sendo permitida 
a reeleição, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O 
Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia Geral mediante 
solicitação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal 
terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. Capítulo VII - Conselho de 
Administração - Artigo 11. Se e quando instalado, o Conselho de Administração da Companhia será composto por 3 
membros efetivos e igual número de suplentes, todos com mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição, os quais 
serão eleitos pela Assembleia Geral nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O Conselho de Administração 
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia Geral mediante solicitação dos 
acionistas, de acordo com as disposições legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará será 
definido em Assembleia Geral Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 12. O 
exercício social iniciar-se-á em 12 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. §1º. Ao fim de cada 
exercício social, a Diretoria procederá à elaboração das demonstrações financeiras da Companhia, de acordo com os 
princípios contábeis aceitos no Brasil e a legislação aplicável. §2º. Exceto se de outra forma definido pelos acionistas 
em Assembleia Geral, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação, respeitado o fluxo de caixa 
necessário e os pagamentos a serem realizados pela Companhia ao longo do respectivo exercício social: I. 5% para 
formação do fundo de reserva legal, até atingir 20% do capital social subscrito; II. A Companhia distribuirá como 
dividendos, em cada exercício social, no mínimo 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do art. 202, 
da Lei 6.404/76. III. Pagamento de dividendo mínimo obrigatório; e IV. O lucro remanescente terá a destinação 
deliberada em Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. §3º. Poderá ser proposto em Assembleia Geral 
deduzir do lucro líquido do exercício uma parcela de ao menos 1% para a constituição de uma Reserva para Capital 
de Giro e Investimentos, que obedecerá aos seguintes princípios: I. Sua constituição não prejudicará o direito ao 
dividendo mínimo obrigatório; II. Seu saldo em conjunto com as demais reservas de lucros, exceto as reservas para 
contingências e de lucros a reservas poderá ultrapassar o capital social, sob pena de capitalização ou distribuição em 
dinheiro do excesso, a critério da Assembleia Geral; III. A reserva tem por finalidade assegurar a manutenção e 
desenvolvimento das atividades quem compõem o objeto social da Companhia, a realização de investimentos em 
bens do ativo permanente ou acréscimos do capital de giro, inclusive por meio de amortização de dívidas da 
Companhia, independentemente das retenções de lucros vinculadas a orçamento de capital; e IV. Seu saldo poderá 
ser utilizado (i) na absorção de prejuízos, sempre que necessário, (ii) na distribuição de dividendos, a qualquer 
momento, (iii) nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações, autorizadas por lei e (iv) na incorporação 
ao capital social, inclusive mediante bonificação em novas ações. §4º. A Companhia poderá levantar balanços mensais, 
trimestrais ou semestrais e, mediante deliberação da Diretoria da Companhia, distribuir dividendos com base nos 
lucros apurados nas referidas ocasiões, ad referendum da Assembleia Geral. §5º. As demonstrações contábeis da 
Companhia serão submetidas a auditoria anual, por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários. Capítulo VIII - Transferência de Ações - Artigo 13. A transferência de ações da Companhia deverá respeitar 
as regras legais aplicáveis ou o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 14. As ações 
representativas do capital social da Companhia não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à Companhia, sem 
que sejam antes ofertadas aos acionistas que nela permanecem, em igualdade de condições, para o exercício do 
direito de preferência. §1º. A presentação de transmissão total ou parcial de ações, a qualquer título, deverá ser 
previamente notificada, por escrito, aos demais acionistas, com antecedência mínima de 60 dias, contendo, sob pena 
de invalidade, os termos integrais da negociação e a qualificação completa dos interessados. §2º. Ainda que não 
exercido o direito de preferência, qualquer dos acionistas poderá impedir o ingresso de terceiro na Companhia. 
§3º. Na hipótese de falecimento de quaisquer dos acionistas, as ações não serão transferidas para os seus sucessores, 
e será levantado um balanço especial, dentro do prazo de 90 dias da data de ocorrência do evento, para a apuração 
de haveres, que serão pagos ao sucessores no prazo de 24 meses, em 24 prestações mensais, iguais e sucessivas, 
vencendo- se a primeira 180 dias após a data do evento que ocasionou o levantamento do balanço especial, nos 
termos do art. 36 da Lei 6.404/76. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 15. A Companhia se dissolverá e 
entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por meio de aprovação, em Assembleia 
Geral, de acionistas titulares de ações representando a maioria absoluta do capital social da Companhia. §1º. Em caso 
de liquidação ou dissolução da Companhia, caberá à Assembleia Geral, por meio de aprovação dos acionistas titulares 
de ações representando a maioria do capital social da Companhia, eleger o liquidante e os membros do Conselho 
Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §2º. Nessa hipótese, os haveres 
da Companhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será dividido entre os 
acionistas na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia. Capítulo IX - Disposições 
Gerais - Artigo 16. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa 
do Brasil. Artigo 17. As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas controladores e os 
acionistas minoritários, serão solucionados mediante arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de 
Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP, com sede em SP, entidade eleita para administrar o procedimento 
arbitral. §1º. A arbitragem será conduzida por um árbitro. §2º. A arbitragem terá sede em SP/SP. §3º. O idioma oficial 
da arbitragem será o português. §4º. A arbitragem será regida pelo direito. §5º. Antes da Constituição do tribunal 
arbitral, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário tão-somente quando for necessária a concessão de medida 
de urgência, ocasião em que será eleito o foro central de comarca de SP/SP, com expressa renúncia de qualquer outro.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 77CF-A3E8-F6AE-021C.
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Brazil Dental Operadora de Planos Odontológicos Ltda.
CNPJ/MF nº 14.838.567/0001-46 - NIRE 35.226.129.968

Instrumento Particular de Alteração Contratual e Transformação de Sociedade Limitada
em Sociedade Anônima Fechada por Ações da Sociedade

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social: 1. José Hermicesar Brilhante Palmeira, brasileiro, casado, 
diretor comercial, RG 6.994.723-5, SSP/SP, CPF 214.082.971-91, residente e domiciliado na Av. Celso Garcia, 4.243, 
Apto. 41, Tatuapé, CEP 03063-000, SP/SP; e II. Selma Gonçalves de Campos Palmeira, brasileira, casada, empresária, 
RG 7.506.834-5, SSP/SP, CPF 842.927.768-49, residente e domiciliada na Av. Celso Garcia, 4.243, Apto. 41, Tatuapé, 
CEP 03063-000, SP/SP; Únicos Sócios da Sociedade Empresária Brazil Dental Operadora de Planos Odontológicos 
Ltda., sociedade limitada empresária com sede social na Rua da Consolação, 1.681, 3º andar, cj. 31, Consolação, 
SP/SP, CEP: 01301-100, CNPJ 14.838.567/0001-46, com seu atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP 
sob o NIRE 35.226.129.968, em sessão de 11/11/2011, com sua última alteração contratual nº 603.964/22-9, sem 
sessão de 04/10/2022; Decidem, de forma unânime, fazer a Alteração do Tipo Jurídico da Sociedade, mediante 
as seguintes alterações específicas: (i) Os Sócios decidem por transformar o tipo societário sociedade, passando 
de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima Fechada, não importando tal transformação em qualquer solução 
da continuidade das atividades da Sociedade, permanecendo todos os direitos e obrigações sociais em vigor e 
íntegra a escrituração social, contábil e fiscal, modificando-se sua denominação social, que passará a ser Brazil 
Dental Operadora de Planos Odontológicos S.A., e convertendo-se, por consequência, a totalidade das quotas 
representativas do capital social em 78.800 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, na proporção de 
uma nova ação para cada quota da Sociedade. (ii) Em decorrência da transformação mencionada no Item anterior, 
o capital social da Sociedade ora transformada, no valor de R$ 78.800,00, dividido em 78.800 quotas sociais, passa 
a ser dividido em 78.800 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, conforme Boletim 
de Subscrição que faz parte dessa Ata como Anexo I; (iii) Tendo em vista as deliberações acima, os Sócios e agora 
Acionistas da Companhia transformada aprovaram o inteiro teor do Estatuto Social, anexado em sua íntegra ao 
presente instrumento como Anexo II e que substitui integralmente o contrato social da Sociedade, ficando 
esclarecido estar dispensada a Companhia de efetuar o depósito previsto no inciso III, do Artigo 80, da Lei 6.404/76, 
alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 (“LSA”), haja vista o capital encontrar-se inteiramente integralizado; 
(iv) Prosseguindo, definiram os Sócios e agora Acionistas pela não constituição/instalação do Conselho Fiscal e do 
Conselho de Administração da Companhia neste momento, decidindo pela administração da Companhia apenas 
por uma Diretoria, passando, assim, à eleição dos seus membros. Neste sentido, foram eleitos, por unanimidade, 
para integrar a Diretoria, com mandatos de 02 anos, permitida a reeleição: a. José Hermicesar Brilhante Palmeira, 
brasileiro, casado, empresário, RG 6.994.723-5, SSP/SP, CPF 214.082.971-91, residente e domiciliado na Av. Celso 
Garcia, 4.243, Apto. 41, Tatuapé, CEP 03063-000, SP/SP, para o cargo de Presidente; b. Selma Gonçalves de Campos 
Palmeira, brasileira, casada, empresária, RG 7.506.834-5, SSP/SP, CPF 842.927.768-49, residente e domiciliada na 
Av. Celso Garcia, 4.243, Apto. 41, Tatuapé, CEP 03063-000, SP/SP, para o cargo de Vice-Presidente. (v) Atendendo 
ao disposto no inciso II do Artigo 37 da Lei 8.934/94, com redação dada pelo Artigo 42 da Lei 10.194/01, os Diretores 
eleitos declararam não estar impedidos de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, em 
virtude de condenação criminal, e tomaram posse de seus respectivos cargos, nesta data, em termo lavrado em 
folha apartada (Anexo III), comprometendo-se a transcrevê-los nos livros próprios tão logo fossem estes averbados 
pela Companhia perante a JUCESP. Nada mais havendo a tratar, deram os Acionistas por transformada a Sociedade 
Empresária Limitada em Sociedade Anônima Fechada, nos termos dessa Alteração. Acionistas: José Hermicesar 
Brilhante Palmeira; Selma Gonçalves de Campos Palmeira. Diretoria Eleita: José Hermicesar Brilhante Palmeira 
- Diretor-Presidente; Selma Gonçalves de Campos Palmeira - Vice-Presidente. Visto do Advogado: Fernando 
Cagnoni Abrahão Dutra - OAB/SP: 234.542. JUCESP - 428.956/23-3, NIRE - 3530062660-5 em 10/11/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação Social e Sede - Artigo 1º. A 
Brazil Dental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por 
este Estatuto Social, por eventual acordo de acionistas que seja arquivado na sede social da Companhia (“Acordo 
de Acionistas”) e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, foro e 
domicílio na Rua da Consolação, 1.681, 3º andar, cj. 31, Consolação, SP/SP, CEP: 01301-100, podendo, a qualquer 
tempo, abrir, manter e encerrar filial, agências, escritórios ou representações, no território nacional ou no exterior, 
mediante deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. Capítulo II - Objeto 
Social e Duração - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de quaisquer atividades, 
principais ou acessórias, voltadas ao desempenho, em caráter empresarial, nos termos dos Artigos 966 e 982 da 
Lei 10.406/02, da operação de planos de assistência à saúde, exclusivamente na segmentação odontológica. Artigo 
4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo III - Capital Social e Ações - Artigo 5º. O capital 
social da Companhia é de R$ 78.800,00, dividido em 78.800 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
§Único. Todas as ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação 
ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo IV - Assembleias Gerais - Artigo 
6º. As Assembleias Gerais realizar-se-ão, ordinariamente, nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social 
para deliberar sobre o disposto na Lei 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os negócios sociais. 
§1º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer Diretor ou por qualquer Acionista, neste último caso, 
apenas na hipótese de a Assembleia não ser convocada por qualquer Diretor no prazo de 8 dias após o pedido de 
convocação devidamente apresentado por qualquer Acionista. A convocação será feita na forma da Lei 6.404, de 
15/12/1976 (“Lei das S.A.”) e mediante envio de comunicação por escrito, via carta registrada, enviada a todos os 
acionistas com antecedência mínima de 8 dias em primeira convocação e de 5 em segunda convocação, da data 
em que a Assembleia for se realizar. Do edital de convocação, deverão constar o local, a data, a hora e a ordem 
do dia, sendo vedadas rubricas genéricas. Deverão ser enviados, juntamente com a convocação, todos os 
documentos e informações a serem apreciados na assembleia. As formalidades de convocação ficam dispensadas 
se presente a totalidade dos acionistas, ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia 
da respectiva Assembleia. §2º. As formalidades de convocação ficam dispensadas quando todos os Acionistas 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da respectiva reunião. 
§2º. A Assembleia Geral Extraordinária será instalada com a presença, em primeira convocação, de acionistas 
titulares de, no mínimo, 3/4 do capital social da Companhia, e, em segunda convocação, com qualquer número. 
§3º. As assembleias serão presididas alternativamente pelos Diretores da Companhia, sendo que na falta daquele 
que deveria ser o presidente daquela assembleia respectiva, assumirá o subsequente, e, na falta de todos os 
Diretores, assumirá a presidência qualquer Acionista eleito pela maioria dos presentes. O presidente de cada 
reunião deverá selecionar dentre os presentes um secretário para assisti-lo nos trabalhos. §4º. Exceto pelas 
disposições previstas neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, as deliberações dos Acionistas 
serão tomadas em assembleias de acionistas por votos de acionistas representando 66% ou mais das ações com 
direito de voto, sendo que as seguintes matérias, além daquelas previstas na Lei, dependerão, obrigatoriamente, 
de aprovação dos Acionistas: (i) a alteração do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer alteração do Estatuto 
Social da Companhia e/ou Estatuto ou Contrato Social de qualquer de suas Controladas, inclusive no tocante (a) 
às regras e à estrutura da administração, (b) à modificação do objeto social e/ou (c) modificação do capital social, 
incluindo a integralização do capital social em bens; (iii) criação, modificação e/ou extinção de filiais, escritórios, 
sucursais ou outros estabelecimentos ou subsidiárias da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior; (iv) cancelamento, criação ou emissão de ações ou valores 
mobiliários pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (v) eleição ou destituição dos Diretores da 
Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (vi) aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como aprovação do 
orçamento anual; (vii) transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, bem como o pedido 
de falência ou recuperação judicial; (viii) a aquisição, alienação ou oneração de qualquer bem imóvel para a ou 
da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente do seu valor; (ix) a aquisição, alienação 
ou oneração de qualquer ativo intangível da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, independentemente 
do seu valor; (x) aquisição, venda ou contratação de leasing financeiro de ativos contabilizados, ou a serem 
contabilizados, nas contas do ativo imobilizado da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, exceto se 
devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, no 
Orçamento Anual Inicial; (xi) a aquisição, alienação ou oneração dos bens móveis para a ou da Companhia e/ou 
para as ou de qualquer das suas Controladas, exceto se devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente 
aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xii) aprovação de (a) a incorporação, 
aquisição, oneração, alienação ou cessão ou qualquer outra forma de Transferência de qualquer participação 
societária e/ou direitos de subscrição de titularidade da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas em 
qualquer subsidiária, ou qualquer outra entidade, ou (b) aquisição pela Companhia de qualquer participação em 
outras sociedades, ou (c) aquisição, venda, alienação ou exploração de um empreendimento, entidade, divisão 
de negócios ou estabelecimento, (d) celebração de contrato de consórcio, associação, parcerias contratuais, 
sociedade em conta de participação, joint venture ou qualquer outra forma de comunhão de negócios, ou (e) 
autorizar a aquisição pela Companhia de suas próprias ações e a sua alienação; (xiii) o licenciamento, a transferência, 
cessão ou aquisição de qualquer direito de propriedade intelectual, inclusive a transferência de tecnologia ou 
qualquer outro tipo de informações confidenciais de natureza técnica ou comercial, da Companhia e/ou de qualquer 
de suas Controladas; (xiv) a concessão de empréstimos e a constituição de garantias em qualquer valor ou de 
qualquer natureza a terceiros pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas; (xv) qualquer apropriação 

de capital pela Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas para aquisição de ativo imobilizado, exceto se 
devidamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas ou, conforme o caso, no 
Orçamento Anual Inicial; (xvi) novos projetos a serem iniciados pela Companhia e/ou por qualquer de suas 
Controladas, assim considerada a incursão da Companhia em atividades que não estejam em seu Objeto Social; 
(xvii) alterações às opções tributárias da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xviii) remuneração 
dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, que deverá ser razoável e consistente com os 
padrões de mercado e as condições financeiras da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, conforme 
o caso; (xix) remuneração dos empregados da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xx) contratação 
e demissão de empregados, colaboradores e/ou prestadores de serviços da Companhia e/ou de qualquer de suas 
Controladas, exceto se especificamente previsto em Orçamento Anual devidamente aprovado pelos Acionistas 
ou, conforme o caso, no Orçamento Anual Inicial; (xxi) quaisquer operações com partes relacionadas junto à 
Companhia e/ou qualquer de suas Controladas, observado o disposto neste Acordo; (xxii) a contratação, pela 
Companhia e/ou por qualquer de suas Controladas, de qualquer seguro para Diretores, conselheiros ou 
administradores; (xxiii) aprovação do Orçamento Anual, do plano de negócios e do plano de investimentos e de 
imobilizações da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, eventuais alterações e/ou atualizações (inclusive 
ao Orçamento Anual Inicial), bem como a revisão do seu cumprimento e/ou definição de orientações, políticas 
gerais e objetivos básicos dos negócios da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxiv) criação de 
Ônus sobre quaisquer ativos da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxv) criação, alteração ou 
extinção dos Limites de Alçada dos Diretores da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvi) definir 
pela contratação quando não obrigatório por Lei, escolher e destituir os auditores independentes da Companhia 
e/ou de qualquer de suas Controladas; (xxvii) atribuição de participação nos lucros aos administradores e/ou 
empregados da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, bem como proceder à respectiva distribuição, 
nos limites fixados na assembleia de acionistas; (xxviii) deliberar sobre qualquer alteração relevante nas políticas 
contábeis da Companhia e/ou de qualquer de suas Controladas, exceto quando exigido pelos princípios contábeis 
estabelecidos ou recomendados em pronunciamentos, resoluções, ementas, normas ou quaisquer outros meios 
de normatização ou orientação por entidade competente, incluindo o Conselho Federal de Contabilidade - CFC; 
e (xxix) o sentido do voto da Companhia em quaisquer deliberações de sócios acionistas das Investidas da 
Companhia. §5º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas via conferência telefônica, videoconferência ou 
por qualquer outra forma permitida pela legislação brasileira, e os votos poderão ser enviados via e-mail ou fac-
símile, se necessário, e sempre de forma escrita, ficando estabelecido, no entanto, que os acionistas deverão 
assinar a respectiva ata no prazo máximo de 10 dias corridos contados da data da deliberação. §6º. Das Assembleias 
Gerais serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão válidas e assinadas pelos acionistas que representem 
quórum necessário para aprovar as deliberações nelas tomadas. As atas deverão ser arquivadas na sede da 
Companhia e somente serão levadas a arquivamento perante a Junta Comercial competente se tiverem que 
produzir efeitos contra terceiros. Capítulo V - Administração da Companhia - Artigo 7º. A Companhia será 
administrada por uma Diretoria composta por 2 Diretores, sendo uma Diretora-Presidente e um Vice-Presidente, 
acionistas ou não, residentes no Brasil, sendo responsáveis pela administração, representação e implementação 
das deliberações aprovadas nas Assembleias Gerais. §1º. Os Diretores serão eleitos em Assembleia Geral por 
acionistas titulares de ações que representem a maioria do capital social da Companhia. Na hipótese de renúncia 
ou impedimento permanente de qualquer membro da Diretoria da Companhia durante o prazo de gestão para o 
qual foi eleito, seu substituto será eleito em assembleia geral da Companhia. §2º. Os Diretores serão investidos 
em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecerão em seus cargos 
até que o seu sucessor tome posse. §3º. O prazo de mandato dos membros da Diretoria será unificado e com 
duração de 02 anos, sendo permitida a reeleição. §4º. Os Diretores serão dispensados de prestar caução em 
garantia de sua gestão. Artigo 8º. Sem prejuízo do previsto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas, 
a Companhia será representada, em juízo ou fora dele, pela assinatura: (i) pela assinatura de qualquer um dos 
Diretores; e (ii) por 1 procurador, desde que sua procuração tenha sido outorgada pela assinatura de ambos os 
Diretores. §1º. Nos casos de representação judicial e na prática de atos de rotina administrativa, inclusive perante 
órgãos públicos, municipais, estaduais, federais e do Distrito Federal, ambientais, Ministério Público e Procuradorias, 
sociedades de economia mista, autarquias, Juntas Comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, Receita Federal, Caixa 
Econômica Federal, Caixa Seguros, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, e Cartórios 
em geral, a representação ativa e passiva será feita por quaisquer dos Diretores ou por procurador nomeado por 
qualquer um deles, observados, porém, os Limites de Alçada previstos neste Estatuto. §2º. Todas as procurações 
outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas pelo Diretor-Presidente. Artigo 9º. São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou procuradores que (i) 
não observarem a competência da Assembleia Geral, conforme estabelecido neste Estatuto Social, no eventual 
Acordo de Acionistas e/ou na legislação aplicável; ou (ii) a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas ao objeto social, respondendo o infrator pelas perdas e danos a que der causa. Capítulo VI 
- Conselho Fiscal - Artigo 10. Se e quando instalado, o Conselho Fiscal da Companhia será composto por 3 membros 
efetivos e igual número de suplentes, todos com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição, os quais serão 
eleitos pela Assembleia Geral nas condições previstas na legislação aplicável. §1º. O Conselho Fiscal não funcionará 
em caráter permanente e somente será instalado em Assembleia Geral mediante solicitação dos acionistas, de 
acordo com as disposições legais. §2º. O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 
Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua instalação. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Lucros - Artigo 11. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro 
de cada ano. §1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria procederá à elaboração das demonstrações financeiras 
da Companhia, de acordo com os princípios contábeis aceitos no Brasil e a legislação aplicável. §2º. Exceto se de 
outra forma definido pelos acionistas em Assembleia Geral, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte 
destinação, respeitado o fluxo de caixa necessário e os pagamentos a serem realizados pela Companhia ao longo 
do respectivo exercício social: I. 5% para formação do fundo de reserva legal, até atingir 20% do capital social 
subscrito; II. A Companhia distribuirá como dividendos, em cada exercício social, no mínimo 25% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos do art. 202, da Lei 6.404/76; III. Pagamento de dividendo mínimo obrigatório; 
e IV. O lucro remanescente terá a destinação deliberada em Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. 
§3º. Poderá ser proposto em Assembleia Geral deduzir do lucro líquido do exercício uma parcela de ao menos 1% 
para a constituição de uma Reserva para Capital de Giro e Investimentos, que obedecerá aos seguintes princípios:  
I - Sua constituição não prejudicará o direito ao dividendo mínimo obrigatório; II - Seu saldo em conjunto com as 
demais reservas de lucros, exceto as reservas para contingências e de lucros a realizar não poderá ultrapassar o 
capital social, sob pena de capitalização ou distribuição em dinheiro do excesso, a critério da Assembleia Geral; 
III - A reserva tem por finalidade assegurar a manutenção e desenvolvimento das atividades quem compõem o 
objeto social da Companhia, a realização de investimentos em bens do ativo permanente ou acréscimos do capital 
de giro, inclusive por meio de amortização de dívidas da Companhia, independentemente das retenções de lucros 
vinculadas a orçamento de capital; e IV - Seu saldo poderá ser utilizado (i) na absorção de prejuízos, sempre que 
necessário, (ii) na distribuição de dividendos, a qualquer momento, (iii) nas operações de resgate, reembolso ou 
compra de ações, autorizadas por lei e (iv) na incorporação ao capital social, inclusive mediante bonificação em 
novas ações. §4º. A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais e, mediante deliberação 
da Diretoria da Companhia, distribuir dividendos com base nos lucros apurados nas referidas ocasiões, 
ad referendum da Assembleia Geral. §5º. As demonstrações contábeis da Companhia serão submetidas à auditoria 
anual, por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Capítulo VIII - Transferência 
de Ações - Artigo 12. A transferência de ações da Companhia deverá respeitar as regras legais aplicáveis ou o 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 13. As ações representativas do capital social da 
Companhia não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos à Companhia, sem que sejam antes ofertadas aos 
acionistas que nela permanecem, em igualdade de condições, para o exercício do direito de preferência. §1º. A 
presentação de transmissão total ou parcial de ações, a qualquer título, deverá ser previamente notificada, por 
escrito, aos demais acionistas, com antecedência mínima de 60 dias, contendo, sob pena de invalidade, os termos 
integrais da negociação e a qualificação completa dos interessados. §2º. Ainda que não exercido o direito de 
preferência, qualquer dos acionistas poderá impedir o ingresso de terceiro na Companhia. §3º. Na hipótese de 
falecimento de quaisquer dos acionistas, as ações não serão transferidas para os seus sucessores, e será levantado 
um balanço especial, dentro do prazo de 90 dias da data de ocorrência do evento, para a apuração de haveres, 
que serão pagos ao sucessores no prazo de 24 meses, em 24 prestações mensais, iguais e sucessivas, vencendo-  se 
a primeira 180 dias após a data do evento que ocasionou o levantamento do balanço especial, nos termos do art. 
36 da Lei 6.404/76. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 14. A Companhia se dissolverá e entrará em 
liquidação nos casos previstos na legislação aplicável ou, ainda, por meio de aprovação, em Assembleia Geral, de 
acionistas titulares de ações representando a maioria absoluta do capital social da Companhia. §1º. Em caso de 
liquidação ou dissolução da Companhia, caberá à Assembleia Geral, por meio de aprovação dos acionistas titulares 
de ações representando a maioria do capital social da Companhia, eleger o liquidante e os membros do Conselho 
Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §2º. Nessa hipótese os haveres 
da Companhia serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será dividido entre 
os acionistas na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia. Capítulo IX - 
Disposições Gerais - Artigo 15. Este Estatuto Social deverá ser regido e interpretado de acordo com as leis da 
República Federativa do Brasil. Artigo 16. As divergências entre os acionistas e a Companhia, ou entre os acionistas 
controladores e os acionistas minoritários, serão solucionados no Foro da Comarca de São Paulo-SP, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 77CF-A3E8-F6AE-021C.
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